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RESUMO 
 

 
A presente pesquisa tem como tema o ensino oferecido no Instituto Federal de 
Educação do Piauí – Campus Teresina Central para a inclusão dos alunos com 
deficiência visual.  A preocupação com o aprendizado desses alunos com deficiência 
visual gerou um questionamento que constitui a questão problema da pesquisa: 
Considerando as perspectivas dos alunos com deficiência visual, como a inclusão 
escolar pode contribuir para o processo de aprendizagem desses alunos no Instituto 
Federal do Piauí, no Campus Teresina Central? O objetivo geral da pesquisa foi 
analisar as concepções de ensino inclusivo dos alunos com deficiência visual, na 
perspectiva de contribuir com a sua aprendizagem no Instituto Federal do Piauí, no 
Campus Teresina Central e, a partir desse conhecimento, disponibilizar aos 
docentes suporte teórico e prático para a construção de práticas pedagógicas 
efetivamente inclusivas dentro da EPT. Para atingir esses objetivos elegemos alguns 
objetivos específicos: refletir sobre os fundamentos da Educação inclusiva 
diferenciando inclusão escolar de integração escolar, investigar como se efetiva o 
ensino inclusivo na EPT, conhecer o NAPNE e sua atuação na EPT, conhecer e 
analisar as concepções de inclusão escolar dos alunos com deficiência visual do 
Instituto Federal do Piauí – campus Teresina Central. Construir um produto 
educacional (PE) com base na temática trabalhada na dissertação. A metodologia 
aplicada contempla uma revisão literária acerca de questões que envolvem o tema 
da pesquisa, bem como a realização de entrevistas com quatro alunos com 
deficiência visual dos cursos de graduação do Instituto Federal do Piauí- campus 
Teresina Central, entrevistas essas que foram utilizadas como base na produção de 
um guia didático (Produto Educacional). Ao fim da pesquisa foi possível conhecer as 
percepções de ensino inclusivos dos alunos com deficiência visual do Instituto 
Federal do Piauí – Teresina Central e entregar aos docentes um suporte teórico para 
que possam refletir acerca de suas práticas pedagógicas para os alunos com 
deficiência visual, e a partir dessa reflexão, construam um fazer pedagógico que 
efetivamente inclua os alunos com deficiência visual dentro da EPT. A presente 
pesquisa é do tipo qualitativa e, com relação aos procedimentos adotados para a 
coleta de dados, pode ser classificada como pesquisa de campo. Ao final desse 
estudo pode-se inferir que, com base nas percepções dos alunos acerca da inclusão 
escolar e nas discussões teóricas levantadas, processo de aprender de maneira 
mais autônoma e com maior interação com seus pares. Sabe-se que a questão da 
inclusão escolar da pessoa com deficiência visual é uma questão complexa e como 
tal não se esgota aqui, ao contrário, as reflexões apresentadas constituem apenas 
ponto de partida para outros estudos sobre essa temática.  
  
Palavras-chave: Educação Profissional Tecnológica; Aluno deficiente visual; Ensino 
inclusivo. 
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ABSTRACT 

The theme of this research is the teaching offered at the Federal Institute of 
Education of Piauí – Teresina Central Campus for the inclusion of students with 
visual impairments.  The concern with the learning of these students with visual 
impairments generated a question that constitutes the research question: 
Considering the perspectives of students with visual impairments, how can school 
inclusion contribute to the learning process of these students at the Federal Institute 
of Piauí, in Teresina Central Campus? The general objective of the research was to 
analyze the conceptions of inclusive teaching of students with visual impairments, 
with a view to contributing to their learning at the Federal Institute of Piauí, on the 
Teresina Central Campus and, based on this knowledge, providing teachers with 
theoretical and practical support. for the construction of effectively inclusive 
pedagogical practices within EPT. To achieve these objectives, we chose some 
specific objectives: reflect on the foundations of inclusive education, differentiating 
school inclusion from school integration, investigate how inclusive teaching is 
effective in EPT, learn about NAPNE and its role in EPT, learn about and analyze the 
concepts of school inclusion of students with visual impairments at the Federal 
Institute of Piauí – Teresina Central campus. Build an educational product (EP) 
based on the theme covered in the dissertation. The methodology applied includes a 
literary review on issues involving the research topic, as well as conducting 
interviews with four visually impaired students from undergraduate courses at the 
Federal Institute of Piauí - Teresina Central campus, interviews that were used as a 
basis in the production of a teaching guide (Educational Product). At the end of the 
research, it was possible to understand the perceptions of inclusive teaching of 
students with visual impairments at the Federal Institute of Piauí – Teresina Central 
and provide teachers with theoretical support so that they can reflect on their 
pedagogical practices for students with visual impairments, and the Based on this 
reflection, build a pedagogical approach that effectively includes students with visual 
impairments within EPT. This research is qualitative and, in relation to the procedures 
adopted for data collection, it can be classified as field research. At the end of this 
study, it can be inferred that, based on students' perceptions about school inclusion 
and the theoretical discussions raised, the process of learning in a more autonomous 
way and with greater interaction with their peers. It is known that the issue of school 
inclusion for people with visual impairment is a complex issue and as such is not 
exhausted here, on the contrary, the reflections presented only constitute a starting 
point for other studies on this topic. 
 

Keywords: Technological Professional Education; Visually impaired student; 
Inclusive teaching. 
 
 
 

 

 

 

 



 
 

 
9 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 - Marcos históricos da inclusão escolar no Brasil ........................................ 26 

Figura 2 - Percurso histórico do IFPI ......................................................................... 30 

Figura 3 - IFPI Teresina Central ................................................................................ 35 

Figura 4 - Educação Profissional e Tecnológica – EPT ............................................ 44 

Figura 5 - Estrutura de oferta da Educação Profissional e Tecnológica .................... 46 

Figura 6 - Fluxograma Projeto Pedagógico do Curso Técnico de nível Médio 

Integrado à Administração......................................................................................... 47 

Figura 7 - Estrutura de um PPC de Graduação......................................................... 48 

Figura 8 - Guia Didático ............................................................................................ 57 

Figura 9 - Instrumentos de Acessibilidade ................................................................ 66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 
 

 
10 

 

LISTA DE QUADROS  

Quadro 1 - Integração e Inclusão escolar ................................................................. 22 

Quadro 2 - Validação do produto .............................................................................. 58 

Quadro 3 - O NAPNE ................................................................................................ 63 

Quadro 4 - A importância do NAPNE ........................................................................ 64 

Quadro 5 - Recursos pedagógicos utilizados pelos professores como ferramenta de 

inclusão ..................................................................................................................... 65 

Quadro 6 - A interação no processo ensino-aprendizagem ...................................... 66 

Quadro 7 - A inclusão na sala de aula ...................................................................... 68 

Quadro 8 - Inclusão escolar efetiva ........................................................................... 69 

Quadro 9 - A inclusão efetiva no Instituto Federal do Piauí ...................................... 71 

 

 



 
 

 
14 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

PCD – Pessoa com Deficiência 

EPT – Educação Profissional e Tecnologia 

MEC – Ministério da Educação 

SETEC – Secretaria da Educação Tecnológica 

CEFET-PI – Cento Federal de Educação Tecnológico do Piauí 

IFs – Institutos Federais 

NAPNE – Núcleo de Atendimento as Pessoas com Necessidades Educacionais 

Específicas  

SECADI – Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

PNEEPE – Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva 

PE – Produto Educacional 

OMS – Organização Mundial de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 
 

 
15 

 

SUMÁRIO 

 
1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 16 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ..................................................................................... 18 

2.1 Educação inclusiva e o paradigma Integração x Inclusão ............................ 18 

2.2 Inclusão escolar no Brasil: Um panorama histórico ...................................... 24 

2.3 A Educação Inclusiva: reflexões sobre o currículo ....................................... 28 

2.4 O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI ........ 29 

2.5  Educação Profissional e Tecnológica (EPT): Bases e fundamentos ........... 36 

2.5.1 A Educação Inclusiva no contexto da EPT: Um olhar sobre o NAPNE ..... 49 

2.6 Compreendendo a deficiência visual .............................................................. 50 

2.6.1 A deficiência Visual e o Processo de Escolarização................................... 52 

3. METODOLOGIA ................................................................................................... 54 

4 CONSTRUÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL (PE) ......................................... 56 

4.1 Produto Educacional ......................................................................................... 56 

4.2 Elaboração ......................................................................................................... 57 

4.3 Avaliação e Validação do PE ............................................................................ 57 

4.4 Objetivos ............................................................................................................ 61 

4.5 Contribuições .................................................................................................... 61 

5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS ....................................................... 62 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 72 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 74 

APÊNDICE I .............................................................................................................. 78 

APÊNDICE II...............................................................................................................79 

 

 

 

 



 
 

 
16 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A inclusão escolar é um processo que busca garantir o acesso, a 

permanência e a participação de todos os alunos na escola, independentemente de 

suas condições físicas, sensoriais ou intelectuais. No caso dos alunos com 

deficiência visual, a inclusão escolar é ainda mais desafiadora, pois exige a 

adaptação do ensino para atender às suas necessidades específicas. A presente 

pesquisa tem como tema o ensino oferecido aos alunos com deficiência visual no 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí – Campus Teresina 

Central e está inserida na linha de pesquisa 2 (Organizações e Memórias de 

Espaços Pedagógicos na EPT) e dentro do Macroprojeto 6 que traz como proposta a 

Organização de Espaços Pedagógicos na EPT.  

A motivação para o estudo dessa temática é de ordem pessoal e reside no 

fato de que, sendo uma pessoa com deficiência (PcD), com baixa visão, vivi e vivo os 

dramas e as dificuldades de ser uma aluna PcD e, mesmo estando incluída em uma 

turma comum, sentir-se1 apenas inserida.  Sendo uma pessoa com deficiente visual, 

optei por pesquisar a inclusão escolar do aluno com deficiente visual para poder 

compreender melhor os desafios e as possibilidades desse processo.  

Outra razão para o estudo desse tema é o fato de que, com maior 

conhecimento dessa questão, é possível desenvolver as habilidades e competências 

necessárias para atuar como agente de mudanças, contribuindo para melhorar a 

Educação inclusiva. Além disso, poderia dizer que, como pessoa deficiente visual, 

tenho muitas motivações para pesquisar a inclusão escolar do aluno com deficiência 

visual, entre elas, para compreender meus próprios desafios e necessidades, 

contribuir para a melhoria da Educação Inclusiva e para atuar como agente de 

mudança. 

Existem muitos trabalhos e pesquisas científicas que abordam a Educação 

inclusiva tais como: A inclusão Escolar: Pontos e Contrapontos, Mantoa, Pietro e 

Arantes (2023); A Educação especial no Brasil – Da Exclusão à Inclusão Escolar. De 

Mantoan, (2003); A radicalização do debate sobre inclusão escolar no Brasil, Mendes 

(2006); Inclusão escolar e as Estratégias pedagógicas para Adaptação Curricular: 

                                            
1
 O verbo estar na terceira pessoa do singular por referir-se a uma experiência pessoal. 
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Uma Revisão Sistemática, Guimarães (2017), porém em grande parte, o foco está no 

docente e como o professor compreende a inclusão escolar, quais as práticas 

pedagógicas que contribuem para inclusão escolar entre outras questões. Nesse 

sentido, o trabalho tem como foco o aluno. Busca-se identificar como as práticas 

pedagógicas ditas “inclusivas” são percebidas pelos alunos, mas especificamente, 

aqueles com deficiência visual que são atendidos pelo Instituto Federal do Piauí – 

Campus Teresina Central.  

Mais uma vez, partindo das minhas experiências como aluna PcD com baixa 

visão, acredito que as possíveis hipóteses para as questões-problemas aqui 

levantadas residem no fato de que a educação inclusiva, apesar de ser um tema 

constante entre os educadores e as autoridades dos setores da Educação, ainda 

está muito no campo da teoria. É recorrente o uso das expressões escola inclusivo, 

ensino inclusivo nos meios educacionais, porém falar em escola inclusiva, ensino 

inclusivo, na realidade ainda é bem diferente da teoria, ou seja, o que temos hoje nas 

escolas (em todos os níveis) está bem mais perto daquilo que chamo de inserção 

escolar, onde o aluno é recebido na escola regular, porém não encontra na mesma 

as condições para participar ativamente do processo de aprendizagem, respeitando 

suas potencialidades e limitações.   

Nessa compreensão, elegeu-se como objetivo geral da pesquisa analisar as 

concepções de ensino inclusivo dos alunos com deficiência visual, no Instituto 

Federal do Piauí, no Campus Teresina Central a partir desse conhecimento, 

disponibilizar aos docentes um suporte teórico prático para a construção de práticas 

pedagógicas inclusivas dentro da EPT. Para atingir esse objetivo elegemos alguns 

objetivos específicos: refletir sobre os fundamentos da Educação inclusiva 

diferenciando inclusão escolar de integração escolar, investigar como se efetiva o 

ensino inclusivo na EPT, conhecer o NAPNE e sua atuação na EPT, conhecer e 

analisar as concepções de inclusão escolar dos alunos com deficiência visual do 

Instituto Federal do Piauí – campus Teresina Central. 

A pesquisa é de caráter qualitativo e apresenta uma trajetória metodológica 

que contempla uma revisão literária acerca de questões relativas ao tema em estudo, 

bem como uma entrevista com os alunos deficientes visuais participantes da 

pesquisa. A entrevista foi gravada com quatro alunos deficientes visuais 
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regularmente matriculados nos cursos de graduação do IFPI Teresina Central, na 

oportunidade os alunos foram abordados sobre suas perspectivas acerca de como a 

inclusão escolar do deficiente visual se efetiva no IFPI Teresina Central. Para 

seleção dos alunos participantes da pesquisa recorremos ao NAPNE que na pessoa 

da coordenadora, nos forneceu a relação dos alunos com deficiência visual 

matriculados nos cursos de graduação, de posse dessa lista, fizemos os convites 

tendo como respostas positivas apenas quatro alunos. Os estudantes selecionados 

têm faixa etária de dezoito a vinte e dois anos, sendo três homens e uma mulher. 

Para facilitar e tornar o ambiente mais leve e informal, a entrevista ocorreu 

em formato de conversa informal, sem a necessidade de registro escrito. Os 

participantes responderam oralmente e, com a permissão deles, a entrevista foi 

gravada e posteriormente transcrita possibilitando a análise dos dados. O conteúdo 

da entrevista também serviu de base para a construção de um Produto Educacional 

(PE) cujo formato foi um guia didático com orientações aos professores para o 

trabalho pedagógico inclusivo com o aluno deficiente visual. 

O guia didático constituiu o Produto Educacional (PE), visto que o mestrado é 

do tipo profissional e, como tal, faz-se necessário, além da dissertação, a construção 

de um Produto Educacional. Espera-se que esse produto (guia didático) possa 

constituir uma ferramenta de apoio e pesquisa para os professores, não só do 

Instituto Federal, mas à classe docente como um todo, que conhecendo as 

percepções dos estudantes com deficiência visual acerca da educação inclusiva, 

possam construir práticas pedagógicas que, efetivamente, incluam os alunos com 

deficiência visual criando condições para que possam participar ativamente do 

processo de aprender.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Educação inclusiva e o paradigma Integração x Inclusão  

Sabe-se que as pessoas com deficiência foram sempre isoladas e 

segregadas historicamente pela sociedade brasileira. Somente aos poucos e com o 

avanço de políticas voltadas para esse grupo é que foram ganhando mais visibilidade 

e, consequentemente, mais espaço nos diferentes lugares, inclusive na escola. No 

entanto, isso não significa que a questão da inclusão dos alunos com deficiência 
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ocorre de forma efetiva e com a devida atenção que requer a questão. Ainda existem 

muitas questões a serem tratadas e resolvidas para que o acesso desse público 

ocorra de acordo com as várias orientações produzidas ao longo do tempo pelos 

órgãos responsáveis por essa questão no Brasil, especialmente no que se refere ao 

espaço da escola e dos profissionais que nela atuam. De acordo com Mantoan 

(2006), construção de prática educativa que correspondem às necessidades das 

crianças e jovens com deficiências tornou-se um tema constante no contexto 

educacional a partir da segunda metade do século XX com a introdução de conceitos 

e práticas pedagógicas inovadoras as quais buscavam dar respostas às 

necessidades educacionais dessa parcela da população.   

Nesse contexto, começa-se a questionar o papel e a verdadeira função da 

escola. Diante dessa realidade, a escola precisa ser um ambiente democrático, não 

apenas no sentido de permitir a matrícula e o acesso/permanência de todos, mas no 

sentido de acolher a todas as pessoas, com deficiência ou não, dando-lhes 

condições e possibilidades de se desenvolverem. A construção ou transformação da 

escola que temos para uma escola que queremos, nessa perspectiva, passa por um 

longo caminho a ser construído através de tomadas de posição muitas vezes 

controversas e comprometimento em assegurar às pessoas com deficiência o pleno 

direito à educação e a participação ativa no processo ensino – aprendizagem de 

forma interativa com seus pares.  

Fora dessa compreensão, incorre-se no risco de criação de uma falsa 

inclusão escolar, onde o aluno com deficiência é simplesmente colocado em uma 

escola regular sem nenhuma possibilidade de desenvolvimento ou aprendizado. A 

inserção de crianças e jovens com deficiência na escola regular a partir da segunda 

metade do século XX tornou-se uma questão discutida em todo o mundo num 

movimento de integração escolar.  De acordo com Lima (2003), a Europa e os países 

da América do Norte passam a investir na escolarização de alunos surdos em 

escolas regulares, dando início a um processo de integração escolar dessas 

pessoas, constituindo mesmo um movimento de integração escolar.  

Nesse movimento de integração as crianças e jovens com deficiência eram 

colocados em salas de aula regulares, acompanhados por professores de ensino 

especial com formação específica. Em Portugal, a integração escolar tem início no 
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ano de 1970 com a criação e a regulamentação das Equipes de Educação Especial 

mais especificamente em 1983 para o professor de Educação Especial (Despacho 

conjunto 36/SEAM/SERE, de 17/08) o regimento educativo especial para os alunos 

com necessidades educativas especiais (Decreto 319/91, de 23 de agosto). Essas 

medidas foram fundamentais para a definição das políticas educativas para pessoas 

com deficiência. (MEC/SEESP, 2006, p.99).  

 A Conferência Mundial sobre Educação para todos de Jomtien (1990) e a 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais rompem com 

velhos conceitos acerca da Educação Especial e dão origem à Declaração de 

Salamanca (1994), a qual foi assinada por representantes de noventa e dois países, 

incluindo Portugal e vinte e cinco organizações internacionais que, juntos, 

construíram os princípios fundamentais da escola e da educação inclusiva.  

A Declaração de Salamanca de 1994 coloca os direitos das pessoas com 

necessidades educacionais especiais no nível macro dos direitos da criança e do 

homem, fazendo referência mesmo à Declaração Universal dos Direitos do Homem e 

do cidadão e a outros documentos de igual importância sobre os direitos das 

crianças em geral.  

Dessa forma, a difusão dessas ideias na sociedade e no meio educacional 

contribuiu para a substituição das práticas segregadoras por práticas mais 

integradoras, organizando assim, o movimento de integração escolar que, segundo 

Serikawa (2015) era um movimento semelhante ao movimento pela educação 

escolar inclusiva efetiva e se traduzia na matrícula e frequência regular, na melhoria 

da aprendizagem, no letramento adequado no convívio social com seus pares e 

professores.  

De acordo com Wolfensberger (1972), a integração configura-se exatamente 

no oposto da segregação e ainda, de acordo com o autor. Constitui nas práticas e 

nas medidas que potencializam a participação das pessoas em atividades comuns 

da sua cultura. Para Wolfensberger (1972) a integração escolar se dá com  

[...] a oferta de serviços educativos que se põem em prática mediante a 
disponibilidade de uma variedade de alternativas de ensino e de classes que 
são adequadas ao plano educativo, para cada aluno, permitindo a máxima 
integração institucional, temporal e social entre alunos deficientes e não 

deficientes durante a jornada escolar normal (Wolfensberger, 1972, p.102).  
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Nessa compreensão, a integração escolar está relacionada com a concepção 

de inclusão efetiva das pessoas com deficiência, inclusão que extrapola os muros da 

escola e avanço para os planos temporal, social e cultural. As pessoas com 

deficiência durante muito tempo estiveram fora da escola regular e à margem da 

sociedade. Segundo Lima (2003), essa nova perspectiva do aluno com necessidades 

educacionais especiais é com certeza, uma grande evolução no que se refere ao 

ensino das crianças e jovens com algumas deficiências. Porém, essa perspectiva 

levou à promoção do que se chamou de Educação Especial. Nela, as crianças com 

necessidades educacionais especiais são colocadas em salas de aula comum e têm 

o apoio de um professor especializado para que possam ter êxito no ensino regular.  

 A Educação especial é um avanço, visto que tira essas crianças e jovens da 

exclusão escolar e as insere na escola regular. O sistema como um todo não é 

transformado para o acolhimento desse público, coloca-se na figura do professor 

especialista a função de fazer com que essas crianças se adaptem ao sistema, se 

elas não se adaptam, de certa forma são excluídas. É com esse pensamento que a 

comunidade de educação e estudiosos da educação discute com frequência a 

construção de uma escola fundamentada nos conceitos de integração efetiva para 

alunos com, e sem deficiência.  

A Constituição de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996)  

asseguram o direito ao acesso à escola regular para todos, inclusive para aqueles 

que possuem necessidades educacionais especiais, isso sem dúvida representa um 

avanço no que se refere a construção de uma escola inclusiva, porém, como bem 

coloca Mantoan (2006), abrir as portas da escola regular para as pessoas com 

deficiência, não faz dessa escola uma escola inclusiva.  Quando se assegura o 

acesso à escola regular às pessoas com necessidades especiais é garantida apenas 

a inserção, ou seja, o direito de estar ali. A integração apenas acaba por excluir o 

aluno com deficiência, pois o deixa segregado geralmente no final da sala de aula.  

Para que o aluno com necessidades educacionais especiais seja inserido e 

incluído no contexto escolar, a escola deve ser inclusiva, no sentido de assumir uma 

postura de inclusão e mesmo promover uma cultura de inclusão para dentro e para 

fora dos muros da escola.  Não se constrói uma escola inclusiva apenas com 

adaptações de rampas, alargamento de portas e adaptações de banheiros. Ainda de 
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acordo com Mantoan (2006), o aluno com necessidades especiais, precisa encontrar 

na escola, além das adaptações físicas, um ambiente acolhedor que lhe permita 

além de uma simples ampliação da mobilidade, encontrar possibilidades de 

desenvolver-se participando de maneira ativa do processo de aprender e interagir 

com seus pares. Qualquer experiência de inclusão escolar fora dessa compreensão 

se constitui, não em inclusão, mas em uma simples integração escolar.  

Diante do exposto, pode-se fazer um paralelo explicativo de forma 

comparativo mostrando a inserção escolar e a inclusão escolar, de acordo com 

Mantoan (2006). 

Quadro 1 - Integração e Inclusão escolar  

INTEGRAÇÃO ESCOLAR INCLUSÃO ESCOLAR 

 
DEFINIÇÃO 

 

 
BASES 

 
DEFINIÇÃO 

 
BASES 

 
 

Inserir um 
aluno a um 

grupo que já 
foi 

anteriormente 
excluído. 

 

 
O aluno ou o grupo 
de alunos é inserido 
em uma escola ou 
turma regular, sem 
que haja mudanças 

significativas na 
escola estrutura ou 

no currículo de escola 

 
Garantir o acesso, 
a participação e a 
permanência de 
todos os alunos, 

independentement
e de suas 

características 
individuais nas 

escolas e turmas 
comuns. 

 
 

 
A escola comum se 

transforma para 
atender às 

necessidades de 
todos os alunos, 

incluindo alunos com 
deficiência, 

transtornos globais 
do desenvolvimento, 

altas habilidades 
superdotação e 

outras necessidades 
educacionais 

especiais. 

INTEGRAÇÃO ESCOLAR INCLUSÃO ESCOLAR 

 
OBJETIVOS 

 
ABORDAGEM 

 
OBJETIVOS 

 

 
ABORDAGEM 

Oferece 
acesso à 

educação ao 
aluno ou 
grupo de 
alunos, 

garantindo o 
direito à 

educação. 

Abordagem 
individualizada, que 

busca atender as 
necessidades 

específicas do aluno 
ou do grupo de 

alunos. 

Garantir o acesso à 
participação e à 
permanência de 
todos os alunos, 

independentemente 
de suas 

características 
individuais nas 

escolas e turmas 
comuns. 

Abordagem 
coletiva, que busca 

transformar a 
escola para 
atender às 

necessidades de 
todos os alunos. 
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INTEGRAÇÃO ESCOLAR INCLUSÃO ESCOLAR 

 
RESULTADO ESPERADO 

 

 
RESULTADO ESPERADO 

 

O aluno ou grupo de alunos é 
inserido na escola regular, mas pode 

continuar a ser excluído ou 
marginalizado. 

Todos os alunos participam e se 
apresentam na escola regular, 
independentemente de suas 
características individuais. 

 

 

Ao abordar a temática da educação de alunos com necessidades especiais, 

é crucial diferenciar os termos inclusão escolar de integração escolar, pois, embora 

pareçam sinônimos, representam concepções distintas, com implicações práticas 

significativas. A inclusão escolar se configura como um processo complexo e 

desafiador que exige mudanças estruturais e culturais na escola. A inserção, por 

outro lado, representa uma etapa inicial e insuficiente para garantir o direito à 

educação de qualidade para todos. A verdadeira inclusão requer um compromisso 

com a transformação social e a construção de uma escola mais justa e equitativa, 

onde a diversidade seja valorizada e todas as pessoas tenham oportunidade de 

desenvolver seu potencial máximo. 

Entendendo que inclusão escolar não se confunde com integração escolar, 

convém aqui tecer algumas considerações acerca de um instrumento pedagógico 

que constitui uma ferramenta eficaz na construção da inclusão escolar, o Plano 

Educacional Individualizado (PEI). O PEI é uma ferramenta fundamental para 

garantir inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades.  Mais do que um documento, o PEI representa 

um compromisso com a construção de uma educação verdadeiramente 

personalizada e significativa para cada estudante. 

De acordo com Brasil (2006), o PEI é um plano individualizado, elaborado em 

conjunto por equipe escolar, família e, quando possível, pelo próprio aluno. Ele 

define os objetivos, estratégias e recursos necessários para garantir o acesso à 

aprendizagem e o desenvolvimento pleno do aluno, considerando suas necessidades 

específicas. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 
 



 
 

 
24 

 

Ainda de acordo com Brasil (2006), o PEI é fundamental para garantir o 

direito à educação, independentemente de suas características individuais, 

contribuindo para a construção de uma escola mais inclusiva, onde todos se sintam 

acolhidos, valorizados e com oportunidades de desenvolvimento. 

Instrução Normativa PREIFSO Nº001 de 20 de março de 2017, aponta 

alguns elementos que são essenciais na elaboração de um PEI. Avaliação das 

necessidades do aluno, a equipe escolar realiza uma avaliação abrangente do aluno, 

considerando seus aspectos físicos, sociais, emocionais e cognitivos. Definição de 

objetivos, com base na avaliação, a equipe escolar define os recursos humanos, 

materiais e financeiros necessários para implementar o PEI. E por último, o 

monitoramento e avaliação, o PEI deve ser monitorado e avaliado periodicamente 

para garantir que esteja atendendo às necessidades do aluno. Entendido dessa 

forma, o PEI é uma ferramenta essencial para garantir a inclusão escolar e o 

sucesso de todos os alunos. Através de um planejamento individualizado e 

personalizado, o PEI permite que cada estudante alcance seu potencial máximo e 

tenha uma experiência educacional rica e significativa. 

 

2.2 Inclusão escolar no Brasil: Um panorama histórico  

De acordo com Saviani (1994), o processo de inclusão escolar no Brasil tem 

um histórico longo e complexo, marcado por avanços e retrocessos. Até o início do 

século XX, as pessoas com deficiência eram excluídas da educação formal. Elas 

eram consideradas incapazes de aprender e eram segregadas em instituições 

especializadas.  

No início do século XX, começaram a surgir movimentos em defesa da 

educação para pessoas com deficiência. Esses movimentos foram influenciados por 

ideias de inclusão e igualdade de direitos. Na década de 1950, o governo brasileiro 

criou o primeiro programa de educação especial para pessoas com deficiência. Esse 

programa, chamado de "Escola Especial", tinha como objetivo atender às 

necessidades educacionais específicas de pessoas com deficiência. 

Ainda segundo Saviani (1994), na década de 1970, o governo brasileiro 

passou a adotar uma política de integração escolar. Essa política tinha como objetivo 

integrar as pessoas com deficiência às escolas regulares, mas ainda mantinha a 
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segregação em classes especiais. Na década de 1990, o governo brasileiro passou a 

adotar uma política de inclusão escolar. Essa política tem como objetivo garantir o 

acesso, a permanência e a aprendizagem de todos os alunos, independentemente 

de suas características individuais.  

A Constituição Federal de 1988, que estabelece a educação como um direito 

fundamental de todos, foi um marco importante para a inclusão escolar no Brasil. A 

Constituição garante o direito à educação para pessoas com deficiência, sem 

discriminação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, 

também é um marco importante para a inclusão escolar. A LDB define que a 

educação especial é uma modalidade de ensino transversal a todos os níveis e 

modalidades de ensino.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI), de 2008, é o documento que orienta a implementação da 

educação inclusiva no Brasil. A PNEEPEI define que a educação inclusiva é um 

processo de construção de uma escola para todos, na qual todas as pessoas, 

independentemente de suas características individuais, possam aprender e se 

desenvolver. 

Apesar dos avanços legais e normativos, a inclusão escolar ainda enfrenta 

desafios no Brasil. Um dos principais desafios é a falta de acessibilidade física e 

pedagógica nas escolas. Muitas escolas não estão preparadas para receber alunos 

com deficiências ou necessidades educacionais especiais, o que pode dificultar o 

acesso e a permanência desses alunos na escola.  

Outro desafio é a falta de formação dos profissionais da educação para a 

inclusão. Os professores, muitas vezes, não estão preparados para lidar com a 

diversidade de alunos em sala de aula, o que pode dificultar a aprendizagem de 

todos os alunos, A inclusão escolar também enfrenta desafios relacionados à cultura 

e à sociedade. A sociedade não está preparada para aceitar a diversidade, o que 

pode gerar preconceito e discriminação contra alunos com deficiências ou 

necessidades educacionais especiais. 

Mantoan (2006), coloca que apesar dos desafios, a inclusão escolar é um 

processo importante para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. A 
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educação inclusiva garante que todos os alunos tenham acesso à educação, o que é 

fundamental para o seu desenvolvimento pessoal e profissional.  

O processo de inclusão escolar no Brasil é longo e complexo, que envolve a 

participação de todos. Com o esforço de todos, é possível construir uma educação 

mais justa e inclusiva para todos os alunos. A seguir, um resumo dos principais 

marcos históricos da inclusão escolar no Brasil. Aqui, traz-se marcos históricos da 

inclusão escolar no Brasil, segundo Moura (2008). 

Figura 1 - Marcos históricos da inclusão escolar no Brasil 

 
Fonte: Autoria Própria (2024). 
 

A inclusão escolar no Brasil tem apresentado avanços significativos nas 

últimas décadas. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), promulgada em 

1996, representou um marco legal ao garantir o direito à educação para todos os 

alunos, independentemente de suas diferenças. Essas mudanças de paradigma, 

impulsionadas por diversos fatores, teve como consequência conquistas importantes 

para a educação brasileira. Uma dessas conquistas foi o aumento de matrículas de 

alunos com necessidades educacionais especiais.  

O número de alunos com deficiência matriculados em escolas regulares vem 

crescendo consideravelmente. Segundo dados do Censo Escolar do INEP, em 2019, 

esse número era de 1,3 milhão, representando um aumento de 25% em relação a 
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2010. Esse crescimento demonstra o compromisso do país com a inclusão e o 

reconhecimento da importância da educação para todos, 

Como parte dessas conquistas, tem-se a implementação de políticas 

públicas. O Ministério da Educação (MEC) tem implementado diversas políticas 

públicas para promover a inclusão escolar. Entre elas destacam-se a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) que 

estabelece diretrizes para a educação inclusiva, garantindo o acesso e a 

permanência de todos os alunos na escola. 

Outra grande conquista foi as Diretrizes Operacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (2006). Essas diretrizes orientam os profissionais da 

Educação na implementação da Educação Inclusiva. E por último a criação do 

programa Brasil Inclusivo, que visa a formação continuada de professores para a 

educação inclusiva. No contexto dos avanços no campo da inclusão escolar, é 

importante destacar a relevância de um currículo flexível. Para que a inclusão escolar 

seja verdadeiramente eficaz é fundamental que o currículo seja flexível e adaptado 

às necessidades de cada aluno. Isso significa que os professores devem ter 

autonomia para diversificar as estratégias de ensino e aprendizagem, considerando 

os diferentes estágios de aprendizagem, ritmos de desenvolvimento e interesses dos 

alunos. 

Um currículo flexível, segundo Silva (2017), permite que todos os alunos 

participem das atividades escolares de forma significativa e aprendam de acordo 

com suas capacidades. Isso contribui para a construção de uma escola mais justa e 

inclusiva, onde todos se sintam acolhidos e valorizados. 

Silva (2017), aponta algumas estratégias para a implementação de um 

currículo flexível: a diversificação de atividades e materiais didáticos, adaptação 

assistivas, preferência por trabalho em grupo e a aprendizagem baseada em 

projetos. Desta feita, é possível dizer que os avanços na inclusão escolar no Brasil 

são significativos, mas ainda há muito a ser feito. A implantação de um currículo 

flexível é uma das principais medidas para garantir que todos os alunos tenham 

acesso a uma educação de qualidade. Com o compromisso do governo, da 

comunidade escolar e da sociedade como um todo, podemos construir uma escola 

mais justa e inclusiva para todos.  
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2.3 A Educação Inclusiva: reflexões sobre o currículo  

Segundo Neta (2016), o acesso à Educação é garantido a todos por lei, sem 

distinção de raça, cor, religião ou de qualquer deficiência. No entanto, é necessário 

que haja colaboração e empenho de todos aqueles que fazem parte da comunidade 

escolar, principalmente na remoção de preconceitos que prejudicam a aprendizagem 

dos alunos, sendo deficientes ou não.  

A garantia da inclusão vai além do espaço físico, sendo preciso repensar a 

prática pedagógica. Isso significa flexibilizar o currículo escolar para que todos 

aprendam. No caso da Educação Profissional e Tecnologia (EPT) não poderia ser 

diferente. Ainda de acordo com Neta (2016), é assegurado às pessoas (com 

deficiência ou não) o acesso aos cursos oferecidos pelos Institutos Federais (IFs). 

Porém, é necessário pensar em como os alunos com deficiência são recebidos nas 

instituições, pois o direito ao acesso por si só não garante a inclusão desses alunos. 

Em nada adianta receber o aluno com deficiência em uma sala de aula regular, e 

relegar esse aluno a um “canto” da sala por não ter condições de participar do 

processo ensino-aprendizagem, tal situação se configura em mais uma forma de 

segregação.  

Nessa compreensão, percebe-se que a educação que temos não apresenta 

um caráter efetivamente inclusivo, visto que, mesmo abrindo as portas para os 

alunos com deficiência não conseguiu transformar a escola para receber e acolher 

esses alunos, pois de acordo com Mantoan (2006) é preciso repensar e ressignificar 

a instituição escola e  educação inclusiva, a fim de que a escola seja um ambiente 

mais sólido, acolhedor e plural, rompendo com as práticas excludentes vencendo as 

dificuldades em trabalhar com a diversidade, com as diferenças.  

Assim, seja na EPT, seja em qualquer modalidade de ensino, a criação de 

um ambiente inclusivo, deve ser um compromisso de todos (professores, 

coordenadores, gestores...) sendo, esse ambiente inclusivo “fruto do exercício diário 

da cooperação e da fraternidade, do reconhecimento e do valor das diferenças, o 

que não exclui a interação com o universo do conhecimento em suas diferentes 

áreas” (Mantoan, 2006).  

A construção de uma escola inclusiva, nesse caso na EPT, passa 

obrigatoriamente por uma ressignificação de conceitos onde professor e aluno não 
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são reféns de matrizes curriculares, onde os paradigmas são quebrados para a 

consolidação de novos conceitos, dessa foram a efetivação da inclusão é fruto da 

mudança de valores com bem coloca Azevedo, 2008):  

[..] a efetividade da inclusão dependerá necessariamente da mudança de 
valores e da vivência de um novo paradigma que não se faz com simples 
recomendações técnicas, burocráticas como se fossem receitas de bolo, faz-
se com profundas reflexões (Azevedo, 2008, p. 49).  
  

Quando a escola reconhece que as diferenças não podem ser silenciadas e 

anuladas e sim valorizadas e agregadas ao processo ensino-aprendizagem, abre-se 

uma janela para a construção de uma educação transformadora e que abrace as 

diferenças. Ainda de acordo com Azevedo (2008), as diferenças são fatores 

enriquecedores do processo educativo, aprendemos com as diferenças, com as 

trocas de experiência.  

Nesse sentido, a EPT precisa criar um ambiente em que as diferenças 

individuais sejam, não excluídas e marginalizadas, mas que sejam criadas as 

condições e possibilidades para que se transformem em elementos de construção de 

relações solidárias e mais humanas em um ambiente de desenvolvimento e 

aprendizado coletivo em que todos possam participar ativamente do processo de 

aprender.  

2.4 O Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI é uma 

instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, 

especializada na oferta de educação profissional e tecnológica em diferentes níveis e 

modalidades de ensino. 

O Instituto Federal do Piauí – IFPI possui natureza jurídica de autarquia, 

sendo detentor de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-

pedagógica e disciplinar, nos termos da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 

que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria 

os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

O IFPI possui 113 (cento e treze) anos, tendo origem na Escola de 

Aprendizes Artífices do Piauí em 1909, transformada em Liceu Industrial do Piauí em 

1937, Escola Industrial de Teresina em 1942, Escola Industrial Federal do Piauí em 
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1965, Escola Técnica Federal do Piauí em 1967 e Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Piauí em 1998, conforme a linha histórica a seguir. 

 

   Figura 2 - Percurso histórico do IFPI 

 
    Fonte: Autoria Própria (2024). 
 

Em 1909, vinte anos após o advento da República e vinte e um anos após a 

Abolição da Escravatura, com um regime de governo ainda não totalmente 

consolidado e uma sociedade ainda escravocrata, vivíamos um caos social 

decorrente da libertação dos escravos. Tal fato, na prática, trouxe uma liberdade sem 

pão, sem moradia, sem reforma agrária e sem emprego. As grandes cidades 

brasileiras enchiam-se, cada vez mais, de ex escravos, miseráveis a mendigar o pão 

de cada dia, crianças famintas, velhos doentes, adultos desempregados e 

adolescentes empurrados para a prostituição, o ócio e o crime. 

Pensando em minimizar esse cenário de horror e numa possível 

industrialização do Brasil, até então um país eminentemente agropastoril e 

extrativista, Nilo Procópio Peçanha, Vice-Presidente alçado ao posto de Presidente 

do Brasil, em 14 de junho de 1909, após a morte do titular Afonso Pena, decretou a 

criação de uma Rede Nacional de Escolas Profissionais. 

O Decreto 7.566, de 23 de setembro de 1909, criou uma Escola de 

Aprendizes Artífices em cada uma das capitais de Estado que se destinava, como diz 

na sua introdução, “não só a habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o 

indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de 

trabalhos profícuos, que os afastará da ociosidade, escola do vício e do crime”. Por 
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meio deste Decreto, na época conhecido pelo apelido de “Lei Nilo Peçanha”, 

Teresina, capital do Estado do Piauí, ganhou uma Escola Federal com o nome de 

Escola de Aprendizes Artífices do Piauí (EAAPI). 

A segunda denominação da EAAPI surgiu em 1937, na vigência do Estado 

Novo. As perspectivas de avanços na área da indústria foram, naquele momento, o 

grande propulsor para a transformação da escola primária em secundária, 

denominada, a partir de então, Liceu Industrial. No caso em pauta, Liceu Industrial do 

Piauí (LIP). O termo “industrial” adveio da intenção governamental de industrializar o 

país, usando a Rede de Escolas Profissionais como meio de formar operários 

especialmente para servir ao parque industrial brasileiro, nesse momento já inserido 

como meta de governo. 

Adaptando-se aos novos tempos, o Liceu Industrial do Piauí teve construída 

e inaugurada, em 1938, a sua sede própria pelo Governo Federal em terreno cedido 

pela Prefeitura Municipal de Teresina, na Praça Monsenhor Lopes, hoje Praça da 

Liberdade, nº 1597, onde funciona atualmente o Campus Teresina Central. 

A sede própria da Escola, que ocupava parte de uma quadra do centro da 

capital, foi inaugurada com 6 modernas salas de aula e instalações para oficinas de 

marcenaria, mecânica de máquinas, serralheria e solda, modelação, fundição e 

alfaiataria. Sendo Teresina uma capital ainda pouco industrializada, os ex-alunos do 

Liceu Industrial do Piauí migravam para o Sudeste do país, onde tinham emprego 

garantido com salários condignos, devido a sua alta competência técnica. 

Esse nome provém da Lei Orgânica do Ensino Industrial, de 1942, que 

dividiu as escolas da Rede em Industriais e Técnicas. As Escolas Industriais ficam 

geralmente nos Estados menos industrializados e formaram operários conservando o 

ensino propedêutico do antigo ginásio. Legalmente, esse curso era chamado de 

Ginásio Industrial. 

As Escolas Industriais continuariam formando operários para a indústria, e as 

Técnicas formavam operários e também técnicos. Os operários formados tinham 

nível ginasial (1° ciclo) e os técnicos, nível médio (2° ciclo). A Escola Industrial de 

Teresina (EIT) atuava no ramo da indústria metal- mecânica. Sua estrutura física foi 

ampliada com a construção de mais salas de aula, oficinas escolares e área 

específica para educação física.  
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No ano de 1965, pela primeira vez, apareceu, na Rede, a denominação 

Escola Federal, embora, desde a sua criação, pertencesse ao Governo Federal. 

Noutra formulação: pela primeira vez, o termo “federal” entrou na composição do 

nome das Escolas da Rede. Essa mudança também permitiu que a Instituição 

pudesse fundar cursos técnicos industriais, a exemplo das escolas que já eram 

“técnicas”. 

A promoção de Escola Industrial para Escola Técnica Federal do Piauí 

(ETFPI), em 1967, foi uma consequência da criação dos primeiros cursos técnicos 

(Agrimensura, Edificações e Eletromecânica) e do reconhecimento desses cursos 

pelo Ministério da Educação. Nesse período, houve uma grande ampliação da 

estrutura geral da Escola. Os cursos técnicos, que eram noturnos, passaram a ser 

também diurnos. O Ginásio Industrial foi se extinguindo gradativamente, a partir de 

1967, uma série a cada ano. 

Grandes modificações aconteceram no ensino. Além dos cursos técnicos 

industriais, com suas variadas opções, vieram também os cursos técnicos da área de 

serviços, como os de Contabilidade, Administração, Secretariado e Estatística. 

Nessa mesma época, foi permitida, preferencialmente nos cursos da área terciária, a 

matrícula para mulheres, depois estendida a todos os demais cursos. O número de 

alunos quadruplicou em 2 anos e o de professores acompanhou proporcionalmente o 

mesmo crescimento. 

A modernização da Escola começou em meados da década de 1980 com o 

advento da informatização, que chegou primeiro à administração e, posteriormente, 

ao ensino, criando-se grandes laboratórios para cursos de informática, destinados a 

alunos, professores, servidores técnico-administrativos e à comunidade fora da 

Escola. O ponto alto desse período foi a interiorização do ensino com o 

planejamento, a construção e a consolidação da Unidade de Ensino Descentralizada 

(UNED) de Floriano, processo iniciado em 1986 e concluído em 1994. 

Em 1994, foi autorizada a transformação da ETFPI em Centro Federal de 

Educação Tecnológica do Piauí (CEFET-PI), pela Lei 8.948/94, efetivada em 22 de 

março de 1999. O biênio 1997-1998 foi dedicado ao processo de transição de ETFPI 

para CEFET-PI, conhecido como CEFETIZAÇÃO, que veio mais uma vez mudar a 

denominação da Escola. 
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Em 1999, ocorreu o primeiro Vestibular do CEFET-PI, com a oferta do curso 

superior de Tecnologia em Informática. Outros fatos de destaque que aconteceram, a 

partir dessa fase da história cefetiana, foram: a continuidade da qualificação dos 

servidores (1994); a promoção da XXIII Reunião Nacional de Diretores de ETFs, 

CEFETs e EAFs (1995); a construção do novo auditório da Instituição (1997); a 

construção do ginásio poliesportivo coberto (1997); a reforma do Prédio “B”, com 

início em 1999; a abertura do primeiro curso superior da área de saúde, Tecnologia 

em Radiologia (2001); a implantação dos cursos de Licenciatura em Biologia, Física, 

Matemática e Química (2002). 

Para dar continuidade à formação de profissionais, em 2004, foi estabelecido 

o primeiro Mestrado Interinstitucional (Minter), Engenharia de Produção, e a oferta de 

cursos de especialização em Banco de Dados e Gestão Ambiental. Em 2005, foi 

ofertado o primeiro Doutorado Interinstitucional (DINTER), Engenharia de Materiais. 

A partir de 2005, o CEFET-PI, atento à política do Ministério da Educação (MEC), 

buscou uma melhor qualificação profissional da comunidade do Piauí e região, com a 

implantação, desde 2006, do Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio nas áreas 

de Gestão, Construção Civil, Informática, Indústrias e Meio Ambiente. 

Em 2007, aconteceu a inauguração das UNEDs de Picos, Parnaíba e 

Marcílio Rangel (atualmente conhecida como Teresina Zona Sul). O Centro Federal 

de Educação Tecnológica do Piauí (CEFET-PI) sofreu, em 2008, uma reorganização 

em sua estrutura adquirindo o status de Instituto Federal, por meio da Lei nº 11.892, 

de 29 de dezembro desse ano, criou a Rede Federal de Educação Profissional 

Científica e Tecnológica. 

Ao se transformar em IFPI, a Instituição adquiriu autonomia para criar e 

extinguir cursos, bem como para registrar diplomas dos cursos por ela oferecidos, 

mediante autorização do seu Conselho Superior. Para efeito da incidência das 

disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos 

cursos de educação superior, o Instituto Federal do Piauí foi equiparado às 

universidades federais. 

Em 2010, iniciou-se o processo de expansão do IFPI com a inauguração dos 

seguintes campi: Angical, Corrente, Piripiri, Paulistana, São Raimundo Nonato e 
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Uruçuí. Em 2012, foram inaugurados campi em Pedro II, Oeiras e São João; e, em 

2014, houve a inauguração dos campi de Campo Maior, Valença e Cocal. 

Nesse período, foi criado também o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e ao Emprego (Pronatec), reforçando o desenvolvimento e a interiorização 

da educação profissional. Em 2014, foram publicadas as portarias de criação dos 

Campi Avançados Dirceu Arcoverde e Pio IX. Nesse mesmo ano, foi realizado o I 

Fórum das Licenciaturas, realizado em Parnaíba. 

Em 2015, a sede da Reitoria foi inaugurada, constituindo-se na unidade 

organizacional executiva central, responsável pela administração e supervisão de 

todas as atividades do Instituto Federal do Piauí. Atualmente, o IFPI conta um total 

de 20 Campi, distribuídos em 17 cidades, em todos os territórios de desenvolvimento 

do estado do Piauí. Desse total, 17 Campi ofertam ensino superior. São eles: 

Campus Angical, Campus Campo Maior, Campus Cocal, Campus Corrente, Campus 

Floriano, Campus Oeiras, Campus Parnaíba, Campus Paulistana, Campus Pedro II, 

Campus Picos, Campus Piripiri, Campus São João do Piauí, Campus São Raimundo 

Nonato, Campus Teresina Central, Campus Teresina Zona Sul, Campus Uruçuí e 

Campus Valença. 

O IFPI possui, no momento, 58 cursos superiores presenciais, 3 cursos 

superiores a distância, 4 mestrados e 11 cursos de especialização em funcionamento 

em 2022. As licenciaturas apresentam 5.110 matrículas e correspondem a 18,5% 

das matrículas da instituição. Uma média de 84% dos alunos do ensino superior são 

provenientes da escola pública e 70% têm renda familiar per capita inferior a 1 

salário mínimo. 

Na dimensão Extensão, o IFPI trabalha com diversas áreas temáticas, dentre 

elas: Educação, Formação de Professores, Cultura, Saúde, Meio Ambiente, 

Tecnologia e Produção, Comunicação, Empreendedorismo Inovador, Trabalho, 

Inovação, Música, Economia Solidária e Criativa, Direitos Humanos e Justiça, 

Inclusão e Tecnologias Assistivas e Gestão Pública. Na pesquisa, o IFPI se destaca 

nas áreas: Administração, Agronomia, Antropologia, Artes, Botânica, Ciência da 

Computação, Ciência da Informação, 

Ciência e Tecnologia de Alimentos, Ciências Ambientais, Direito, Ecologia, 

Educação, Educação Física, Engenharia Agrícola, Engenharia Biomédica, 
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Engenharia de Energia, Engenharia de Materiais e Metalúrgica, Engenharia de 

Produção, Engenharia Química, Física, Geografia, História, Letras, Linguística, 

Matemática, Microbiologia, Nutrição, Planejamento Urbano e Regional, Química, 

Robótica, Mecatrônica e Automação, Sociologia, Teologia e Zootecnia. 

 

Figura 3 - IFPI Teresina Central 

 
           Fonte: Instituto Federal do Piauí (IFPI). 

 

A Educação Inclusiva, conforme o Organograma Institucional, encontra-se 

vinculada à Diretoria de Extensão. Como parte da divisão de Extensão, a inclusão 

escolar, como bem coloca Mantoan (2006), se configura como um direito 

fundamental e um processo contínuo de construção de uma sociedade mais justa e 

equitativa. Para que essa inclusão seja efetiva, é crucial a existência de espaços que 

promovam discussões e ações concretas, além de ambientes físicos adequados para 

atender às necessidades do público-alvo. 
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2.5  Educação Profissional e Tecnológica (EPT): Bases e fundamentos  

De acordo com a Resolução nº 06, de 20 de setembro de 2012, os conceitos 

e concepções da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) encontram-se 

incorporados nas Diretrizes Curriculares da Educação Técnica de Nível Médio, visto 

que as discussões e debates acerca dos Institutos Federais se deram quase que 

simultaneamente às discussões que deram origem às Diretrizes.  

A construção das bases e diretrizes da Educação Profissional e Tecnológica 

apoiou-se nas diversas discussões promovidas por intelectuais e acadêmicos que, 

preocupados com as questões da Educação Profissional e Tecnológica, buscavam 

criar uma atmosfera de análises e reflexões acerca da EPT e suas bases. Muitas 

questões fruto desse movimento foram incorporadas ao Documento Base de 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrado ao Ensino Médio (2007), 

visto que são os mesmos conceitos e concepções com algumas ressalvas, que 

orientam a EPT, em todos os níveis.  

 

Um elemento desse processo de subversão, desenvolvido sobre a base de 
grande indústria, são as escolas politécnicas e de agronomia, um outro 
elemento são as „escolas de ensinamento profissional”, nas quais os filhos 
dos operários recebem algum ensino de tecnologia e do manejo prático dos 
diferentes instrumentos de produção. Se a legislação sobre as fábricas, que 
é a primeira concessão arrancada, com muito esforço, do capital, combina 
com o trabalho de fábrica apenas o ensino elementar, não há dúvida de que 
a inevitável conquista do poder político por parte da classe operária 
conquistará também lugar nas escolas dos operários para o 29 ensino 
tecnológico teórico e prático. (Marx, apud Manacorda, 1991, 46).  
  

Assim apresentamos alguns conceitos os quais são fundamentais para o 

entendimento das concepções dos Institutos Federais: o primeiro deles é o conceito 

de formação humana integral. Segundo Araújo (2010), a divisão social do trabalho, 

direcionada ao treinamento para a execução de determinadas funções, acabou por 

criar uma divisão do ser humano em aqueles que pensam e aqueles que executam. 

O conceito de formação integral vem questionar essa divisão do ser humano 

construída pela concepção de divisão social do trabalho.  

Na concepção de Formação Humana Integral, o objetivo deixa de ser 

unicamente a formação profissional e passa a ser também a formação do cidadão, 

ou seja, o ser humano precisa da competência profissional, mas não apenas isso, 
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precisa também ter competência para compreender o processo produtivo e seu papel 

dentro desse processo, bem como perceber e compreender as relações sociais as 

quais são desenvolvidas a partir desse modelo produtivo.  

É importante ter em mente que a formação humana integral está sempre 

associada ao conceito de Educação Inclusiva de maneira que a Formação Humana 

Integral, como uma melodia complexa e rica, busque transcender a mera assimilação 

de conteúdos e anseia por moldar indivíduos, prontos para navegar pelas nuances 

da vida com sabedoria, compaixão e responsabilidade. Nessa sinfonia educacional, a 

inclusão escolar surge como um maestro habilidoso, regendo a orquestra da 

diversidade.  

A Formação Humana Integral deve reconhecer e celebrar as 

individualidades, adaptando o ritmo e a melodia para que cada aluno, com suas 

características únicas possam florescer. As relações dentro do processo produtivo 

têm origem histórica remontando a ideia de trabalho como busca de suprimir 

necessidades materiais subjetivas e forma de construção de novos conhecimentos, 

como bem coloca Ramos (2005):  

Assim a história da humanidade é a história da produção da existência 
humana e a história do conhecimento é a história do processo de 
apropriação social dos potenciais da natureza para o próprio homem, 
mediada pelo trabalho. (Ramos, 2008, p. 115) 
 . 

Se, nessa perspectiva, a história da humanidade se confunde com a 

produção da existência e a história do conhecimento é a história da apropriação 

social dos potenciais da natureza pelo homem, mediada pelo trabalho, fica evidente 

a necessidade de construção de um ensino que, ao priorizar a formação humana 

integral, tenha um viés inclusivo no sentido de que os alunos com deficiência não 

fiquem à margem da própria história por não terem acesso ao conhecimento e 

consequentemente, sem acesso ao mundo do trabalho. 

Na abordagem da inclusão escolar, a formação humana integral precisa 

cultivar o conhecimento, pois a mente é nutrida com o saber em suas múltiplas 

formas, desde as ciências exatas até as artes e humanidades. A formação de caráter 

inclusivo auxilia o aluno público alvo da Educação inclusiva ao empoderamento para 

tomar decisões conscientes e responsáveis, guardadas por valores éticos e 
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princípios humanitários.  A empatia e a responsabilidade social florescem, em função 

de um mundo mais justo e fraterno.  

Dessa forma, a Educação nessa concepção, entrelaça com o conceito de 

inclusão escolar no sentido de que, de acordo com Mantoan (2006), a inclusão 

escolar vai além da mera presença física de alunos com diferentes necessidades na 

sala de aula regular. Ela se traduz em adaptação curricular, onde o ritmo de cada 

aluno é respeitado, com adaptação e estratégias personalizadas que garantem o 

aprendizado de todos, em acessibilidade universal, onde barreiras físicas 

comunicacionais e pedagógicas são derrubadas, criando um ambiente acolhedor e 

inclusivo. A valorização da diversidade, as diferenças são celebradas como fontes de 

riquezas e aprendizado mútuo, combatendo a discriminação e o preconceito.  

Assim compreendida, a Formação Humana Integral tem os professores como 

maestros: adaptando suas metodologias, criando estratégias diferentes e utilizando 

recursos tecnológicos para atender às necessidades de cada aluno. E os alunos 

como solistas desenvolvem todo o seu potencial, explorando suas habilidades e 

talentos em um ambiente seguro e encorajador. 

Nessa compreensão, entende-se a formação humana integral como um 

caminho para o desenvolvimento de uma formação omnilateral onde estão 

envolvidos os elementos trabalho, ciência e a cultura. Nesse contexto, o trabalho tem 

uma conotação ontológica como de realização humana constituindo prática 

econômica diretamente relacionada ao modo de produção. A relação social 

constituída a partir do modo de produção do trabalho produz um conjunto de valores 

em determinados momentos históricos, dando origem a uma cultura hegemônica.  

[...] o que se quer com a concepção de educação integrada é que a 
educação geral se torne parte inseparável da educação profissional em 
todos os campos em que se dá a preparação para o trabalho: seja nos 
processos produtivos, seja nos processos educativos, como a formação 
inicial, o ensino técnico, tecnológico ou superior. Significa que buscamos 
enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a 
dicotomia trabalho manual/ trabalho intelectual, de incorporar a dimensão 
intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar 
como dirigentes e cidadãos. (Brasil, 2010, p. 42) 

  

Dessa forma, o homem dentro do processo produtivo, desenvolve-se de 

forma a compreender o mundo e produzir novos conhecimentos. Nesse sentido, o 

currículo integral é fundamental para que se organize o conhecimento e se 
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desenvolva o processo ensino-aprendizagem de forma que os conceitos sejam vistos 

como sistemas parte de um todo concreto que se complementam.  

O segundo conceito no qual se fundamenta a EPT é o conceito de 

cidadania. O termo remete à revolução francesa de 1789, onde a classe burguesa, 

responsáveis pelo desenvolvimento da mão de obra produtiva, apesar de 

enriquecida, encontra-se excluída às margens de direitos sociais e políticos pela 

sociedade aristocrática.  

Nesse contexto, a burguesia coordenou um movimento pela igualdade social 

e pela cidadania plena, a qual estava baseada em liberdade, igualdade e 

propriedade. Para os burgueses, as concretizações dessas dimensões constroem a 

cidadania plena. É importante destacar que currículo integral não se confunde com 

currículo integrado. De acordo com Silva (2017), os dois possuem abordagens 

diferentes, o currículo integral amplia a formação escolar e oferece atividades 

extracurriculares, como esportes, artes e cultura. Busca o desenvolvimento integral 

do aluno, incluindo aspectos sociais, emocionais e físicos. Quanto ao currículo 

integrado, integra diferentes áreas do conhecimento, buscando superar a 

fragmentação disciplinar. Promove a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade, 

conectando diferentes saberes. 

Enquanto o currículo integral enfatiza a formação integral do aluno, 

preparando para a vida em sociedade, o currículo integrado enfatiza a construção do 

conhecimento de forma integrada e contextualizada, estimulando o pensamento 

crítico e a criatividade dos alunos, Silva (2017) resume a diferença em os dois 

currículos da seguinte forma, o currículo integral visa a formação integral do aluno, 

enquanto o currículo integrado busca a integração dos saberes. 

Ambos são importantes, porém com diferentes enfoques e metodologias. A 

escolha do tipo de currículo deve considerar as necessidades específicas da escola 

e dos alunos. A busca por um ensino que promova a inclusão escolar passa, 

segundo Silva (2017), pela escolha do currículo. Essa escolha, de acordo com o 

autor, deve considerar o contexto da escola, ou seja, os recursos disponíveis, às 

necessidades dos alunos e a formação dos profissionais da educação.  Deve 

considerar a filosofia da escola, como a escola define inclusão, quais valores a 
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escola deseja transmitir, as características dos alunos, níveis de desenvolvimento, 

estilos de aprendizagem e necessidades específicas. 

É importante lembrar que não existe um modelo único de currículo ideal para 

a inclusão. O mais importante é que o currículo seja flexível, adaptável e atento às 

necessidades de todos os alunos, com ou sem deficiência e que seja capaz de 

garantir a todos uma formação omnilateral. Ou seja, uma formação que, de acordo 

com Max (1991), é a Educação que visa o desenvolvimento integral do ser humano. 

Essa formação busca superar a fragmentação do conhecimento e da experiência 

humana, promovendo a formação de indivíduos completos, autônomos e críticos. 

Brasil (2010), destacar que no período em que essas ideias eram defendidas, 

a burguesia era a classe em ascensão e representava os anseios da classe. Com a 

transformação da burguesia em classe dominante, a luta pelos ideais de igualdade, 

cidadania e pela transformação social passa a ser da classe dos trabalhadores, visto 

que o capitalismo passa a se manifestar como um negador da cidadania plena. 

Trazendo para o contexto histórico atual, a Educação Profissional e 

Tecnológica concebe o conceito de cidadania, ou seja, a educação como instrumento 

de libertação individual e coletiva, em que o educando passa a compreender as 

engrenagens sociais nas quais está inserido, naquela determinada circunstância 

histórica e seu papel na mesma. Com esse pensamento, a EPT contribui para o 

desenvolvimento de cidadãos conscientes e preparados para o exercício de sua 

cidadania plena 

Para Brasil (2006), a cidadania se configura como um pilar fundamental no 

contexto da inclusão escolar, de acordo com o autor, ela transcende a mera noção 

de direitos e deveres e se torna um processo contínuo de construção de uma 

sociedade mais justa, igualitária e plural. No âmbito educacional, a cidadania se 

manifesta na garantia de acesso e permanência de todos os alunos na escola com 

qualidade e equidade, sem qualquer tipo de descriminação. 

Para que a inclusão escolar se torne uma realidade plena, a escola precisa 

se transformar em um espaço que reconheça e valorize as diferenças, promovendo o 

respeito à diversidade e a construção de uma comunidade acolhedora e inclusiva. 

Nesse contexto, a cidadania assume um papel crucial, permeando todas as ações e 

práticas educativas. 
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Segundo Araújo (2010), o terceiro conceito que fundamenta a EPT é o 

conceito de trabalho. O que diferencia o homem dos outros animais é o trabalho, 

pois os animais não têm a capacidade de distinguir a sua atividade vital de si mesmo, 

já o ser humano transforma a sua atividade vital em um objeto da sua vontade e 

consciência.  

Os animais reproduzem suas atividades vitais, mas apenas para a sua 

sobrevivência individual, enquanto que o ser humano transforma a natureza 

produzindo conhecimentos, que através da sistematização social conduz à ciência. 

Assim, a ciência sistematiza conceitos e métodos possibilitando a transmissão para 

outras gerações e, possibilitando a essas outras gerações questionar e transformar 

os conhecimentos em um processo constante de construção de novos 

conhecimentos (Brasil, 2011).  

Brasil (2011), trouxe outro conceito também presente na EPT é o trabalho 

como princípio educativo. Esse conceito é fundamental para a Educação Profissional 

e Tecnológica no sentido de que, a compreensão do trabalho como princípio 

educativo orienta a organização do currículo, a seleção dos conteúdos e, 

principalmente, o estabelecimento das metodologias e estratégias pedagógicas.  

 

Compreender a relação indissociável entre trabalho, ciência, tecnologia e 
cultura significa entender o trabalho como princípio educativo, o que não 
significa aprender fazendo, nem é sinônimo de formar para o exercício do 
trabalho. Considerar o trabalho como princípio educativo equivale a dizer 
que o ser humano é produtor de sua realidade e, por isso, apropria-se dela e 
pode transformá-la. Equivale a dizer, ainda, que somos sujeitos de nossa 
história e de nossa realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação 
entre o homem e a realidade material e social. [...] Se pela formação geral as 
pessoas adquirem conhecimentos que permitem compreender a realidade, 
na formação profissional o conhecimento científico adquire, para o 
trabalhador, o sentido de força produtiva, traduzindo-se em técnicas e 
procedimentos, a partir da compreensão dos conceitos científicos e 
tecnológicos básicos que o possibilita atuarem de maneira autônoma e 
consciente na dinâmica econômica da sociedade (Brasil, MEC/SETEC, 
2007, p. 45-47).  

 

Essa compreensão do trabalho como princípio educativo traz conotação 

inovadora, uma vez que o trabalho como princípio educativo sempre esteve 

associado à Educação como preparação para o trabalho apenas. Brasil (2011), 

amplia esse entendimento relacionando o trabalho à apropriação e à transformação 

da realidade, ou seja, é pelo trabalho que o homem percebe o mundo e a 
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transformação e o conhecimento permite ao homem conhecer sua realidade e 

transformá-la. Nessa compreensão tem-se um movimento de ciclo: O homem adquire 

conhecimento, percebe a realidade, transforma a realidade pelo conhecimento, a 

transformação da realidade constitui o trabalho conduz ao conhecimento. 

Novamente se faz necessária a abordagem acerca da inclusão escolar, visto 

que a compreensão do trabalho como princípio educativo faz referência a uma 

Educação geral que tem no trabalho o resultado da relação entre homem e natureza 

gerando o conhecimento que transforma é fundamental que todos tenham acesso a 

essa ferramenta que permite a transformação da realidade, o conhecimento, e esse 

acesso de todos ao conhecimento passa necessariamente pela construção de uma 

inclusão escolar plena em que todos os alunos, com ou sem deficiência, encontrem 

na escola as condições e possibilidades para o seu desenvolvimento integral. 

Ciavatta (2005) coloca que a formação profissional não pode ser isolada da 

formação geral, o trabalho como princípio educativo consiste em educar a partir do 

trabalho e não, apenas para o trabalho.  E por último, temos o conceito de educação 

como produtos de conhecimento. Aqui se imbricam os dois conceitos: formação 

humana integral e a educação como produtos de conhecimento, no sentido de 

que o educando só é capaz de produzir conhecimento à medida que recebe uma 

formação integral, uma formação que estimula à crítica, a análise, a reflexão.  

Nessa perspectiva, o professor é cada vez menos o centralizador do saber e, 

cada vez mais, um orientador, um coordenador do processo criativo de produzir 

conhecimentos. Esse conceito se materializa na EPT através do incentivo à pesquisa 

e à extensão, abrindo portas para que os educandos assumam um papel ativo na 

produção do conhecimento. Através de diversas iniciativas, a EPT promove a 

formação de indivíduos críticos, reflexivos e engajados na transformação social e a 

integração com o mundo do trabalho. A integração com o mundo do trabalho na EPT 

se dá por meio de ações como projetos de pesquisa aplicada, parcerias com 

empresas e instituições e de formação para o empreendedorismo. 

Através dos projetos de pesquisa aplicada, a EPT conecta os estudantes a 

problemas reais do mercado de trabalho, incentivando a busca por soluções 

inovadoras e relevantes. Essa experiência prática contribui para a formação de 

professores mais preparados para os desafios do mercado. 
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As parcerias com empresas e instituições no contexto da EPT, estabelecem 

parcerias com empresas e instituições para o desenvolvimento de projetos de 

pesquisa e extensão, aproximando os educandos da realidade profissional e 

promovendo a transferência de conhecimento.  

Como por exemplo, parcerias com empresas: estágios, criação de 

programas de estágios que oferecem aos alunos a oportunidade de aplicar seus 

conhecimentos e habilidades em um ambiente de trabalho real. Projetos conjuntos: 

desenvolvimento de projetos em conjunto com empresas, onde os alunos possam 

trabalhar em problemas reais sob a orientação de profissionais experientes. 

Palestras e workshops: convite a profissionais de diferentes áreas para palestras e 

workshops, a fim de compartilhar suas experiências e conhecimentos com os alunos. 

Feiras de carreira: realização de feiras de carreira para conectar os alunos com 

potenciais empregadores. Integração da teoria à prática: aprendizagem baseada 

em projetos, utilização de metodologias de aprendizagem baseada em projetos, onde 

os alunos desenvolvem soluções para problemas reais. Simulações e jogos: 

criação de simulações e jogos que permitam aos alunos praticar suas habilidades em 

um ambiente seguro e controlado. Visitas técnicas: organização de visitas técnicas 

a empresas e outras instituições relevantes para o mercado de trabalho.  

A formação para o empreendedorismo, na EPT, incentiva o desenvolvimento 

de habilidades empreendedoras nos educandos capacitando-os para identificar 

oportunidades, criar seus próprios negócios e contribuir para o desenvolvimento 

local. A articulação entre ensino, pesquisa e extensão também se insere no contexto 

da EPT através de metodologias ativas de aprendizagem, currículos flexíveis e de 

espaços de pesquisa e experimentação. As metodologias ativas se efetivam com a 

aprendizagem baseada em problemas e projetos que estimulam o protagonismo dos 

educandos na produção do conhecimento.  

Os currículos flexíveis permitem aos educandos aprofundar seus 

conhecimentos em áreas de interesse, incentivando a pesquisa e a investigação 

científica. Com os espaços de pesquisa e experimentação, a EPT investe na criação 

de espaços de pesquisa e experimentação, como laboratórios, oficinas e centros de 

pesquisas que facilitam o desenvolvimento de projetos. 
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Em suma, a EPT incentiva a pesquisa e a extensão através de uma série de 

iniciativas que visam integrar o ensino com o mundo do trabalho, articular ensino 

pesquisa extensão, fortalecer a formação docente, promover a cultura científica e 

incentivar a participação da comunidade. Essas iniciativas contribuem para a 

formação de profissionais mais completos e preparados para os desafios do século 

XXI, além de promover o desenvolvimento tecnológico do país. 

É importante ressaltar que o trabalho como princípio educativo também deve 

fundamentar a inclusão escolar na EPT, não apenas através da mera preparação 

dos alunos deficientes para o mercado de trabalho. Trata-se de um processo que 

visa promover a autonomia, a emancipação e a inclusão social de todos os alunos, 

reconhecendo suas individualidades e valorizando suas potencialidades.      

A figura a seguir apresenta um panorama geral sobre a EPT, destacando 

suas bases, objetivos, eixos e níveis. De acordo com Ciavatta (2005). 

Figura 4 - Educação Profissional e Tecnológica – EPT 

 
       Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

Como se pode observar na figura 5, por meio da apresentação das bases da 

EPT, estão organizadas em quatro blocos, a saber: bases, objetivos, eixo 

tecnológico e eixo de formação:  
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A base legislativa: A EPT é prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB). Lei Nº 9.3941996. A Lei define a EPT como uma 

modalidade educacional que integra os conhecimentos técnicos e científicos à 

formação geral do cidadão, preparando-o para o trabalho. A base legislativa da EPT 

no Brasil, embora em constante evolução, ainda precisa ser aprimorada para garantir 

o ensino universal à Educação profissional de qualidade com foco na formação 

integral do indivíduo e na sua inserção no mercado de trabalho de forma competitiva. 

O diálogo entre diferentes setores da sociedade é fundamental para o 

desenvolvimento de políticas eficazes que atendam às demandas do país e 

contribuam para o seu desenvolvimento social e econômico.  

No que diz respeito à base filosófica: A EPT tem como base a formação 

integral do indivíduo, considerando o seu desenvolvimento intelectual, cultural, social 

e profissional. A EPT busca promover a autonomia, a criatividade, a inovação e o 

empreendedorismo. As principais correntes que sustentam a EPT são o 

pragmatismo, o humanismo, o socioconstrutivismo e a teoria crítica. A convergência 

de diferentes correntes filosóficas enriquece a EPT e permite uma formação mais 

completa e abrangente. O debate sobre a base filosófica da EPT é fundamental para 

garantir sua qualidade e relevância para a sociedade.  

A Educação Profissional e Tecnológica não se baseia em um único sistema 

filosófico, mas sim em uma convergência de diferentes correntes de pensamentos 

que se complementam e fornecem sustentação teórica para sua prática. As 

principais correntes que sustentam a EPT são o pragmatismo, o humanismo, o 

socioconstrutivismo e a teoria crítica. A convergência de diferentes correntes 

filosóficas enriquece a EPT e permite uma formação mais completa e abrangente. O 

debate sobre a base filosófica da EPT é fundamental para garantir sua qualidade e 

relevância para a sociedade.  

Sobre a base pedagógica: A EPT adota uma abordagem pedagógica que 

privilegia a aprendizagem ativa, a contextualização dos saberes e a articulação entre 

teoria e prática. A EPT também se fundamenta na valorização da diversidade e da 

inclusão. A base pedagógica da EPT no Brasil se encontra em um momento de 

efervescência, marcada por convergência e tensões entre diferentes concepções. O 

fortalecimento da EPT passa pela construção de uma base pedagógica sólida, 
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contextualizada e articulada com as demandas do mercado de trabalho e da 

sociedade. A construção de um diálogo permanente entre os diferentes setores 

envolvidos na EPT é fundamental para o desenvolvimento de políticas eficazes que 

assegurem uma Educação profissional de qualidade para todos os brasileiros. 

Quanto à base Institucional: A EPT é ofertada por diferentes instituições de 

educação públicas e privadas. As instituições de EPT devem ser credenciadas pelo 

Ministério da Educação (MEC). A Educação Profissional e Tecnológica no Brasil se 

configura como um campo complexo e multifacetado, marcado por uma base 

institucional em constante transformação.  

Conforme a figura 5, a seguir, evidencia-se que a EPT é composta por 

diversos órgãos e entidades, com diferentes responsabilidades e funções, compõem 

a estrutura institucional da EPT, gerando desafios de articulação, gestão e 

acompanhamento. No que se refere aos objetivos, a EPT busca muito, mais do que 

uma formação técnica e humana focada na formação integral do cidadão enquanto 

indivíduo e enquanto ser social.  

Figura 5 - Estrutura de oferta da Educação Profissional e Tecnológica 

 
Fonte: ProfEPT (2023). 

 

A Educação Profissional, ao buscar oferecer uma formação integral, atua 

cinco eixos: Ambientes, saúde e segurança; Controle e automação; Informação e 

comunicação; Infraestrutura; Produção alimentícia; Recursos Naturais Turismo, 



 
 

 
47 

 

hospitalidade e lazer, que abre um leque de possibilidades de escolhas para o aluno 

que busca essa modalidade de ensino. É relevante observar que a Educação 

Profissional não se resume apenas no nível técnico médio, como mostra o gráfico 

mais em três níveis: 

Educação Profissional Técnica de nível Médio: prepara para o exercício 

de profissões técnicas de nível médio integrado conhecimentos técnicos e científicos 

de formação geral do cidadão. 

A exemplo, no Projeto Pedagógico do Curso Técnico de nível Médio de 

Administração, evidencia-se no seu desenho curricular a seguinte proposta formativa 

e educativa que possibilita perceber que a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio (EPTNM) assume um papel fundamental na formação integral do cidadão, 

transcendendo a mera aprendizagem abrangente que entrelaça conhecimento 

técnico, científico e sócio emocionais.  

Essa integração de saberes contribui para a formação de profissionais 

críticos, reflexivos e preparados para os desafios do mercado de trabalho e da 

sociedade contemporânea, como bem coloca Silva (2023), o projeto pedagógico do 

curso (PPC) da Educação Profissional do Ensino Médio é um instrumento 

fundamental para a formação integral dos alunos, combinando conhecimento técnico, 

científicos e humanísticos. É importante lembrar que o PPC deve estar articulado 

com o currículo atual assegurando a coerência e a qualidade da formação dos 

educandos. 

Figura 6 - Fluxograma Projeto Pedagógico do Curso Técnico de nível Médio 

Integrado à Administração        

 
                Fonte: PPC do Médio Integrado à Administração (IFPI, 2020) 
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Educação Profissional técnica de nível superior: Prepara para o exercício 

de profissões técnicas de nível superior, integrando os conhecimentos técnicos e 

científicos a formação geral do bacharel. 

 

      Figura 7 - Estrutura de um PPC de Graduação 

 
      Fonte: PPC de Administração (IFPI, 2015). 
 

O PPC da EPTNS do IFPI apresenta um bom ponto de partida para a 

organização e o desenvolvimento do curso. No entanto, é necessário aprimorar 

alguns aspectos para garantir uma formação profissional mais completa e eficaz, 

como o desenvolvimento de competências transversais, a atualização da estrutura 

curricular, a integração entre teoria e prática, a diversificação da avaliação da 

aprendizagem e a articulação com pesquisa e extensão. 

Educação Profissional Tecnológica de nível Pós-Graduação: Prepara 

para o exercício de atividades de pesquisa, docência e extensão em áreas 

tecnológicas. O PPC da Pós- Graduação em EPT é um instrumento essencial para a 

formação de profissionais qualificados e atuantes nesse campo estratégico para o 

desenvolvimento do país.  

Da mesma forma que no nível técnico, médio e superior é fundamental a 

articulação entre teoria e prática com base em Lima (2003),a Educação Profissional 



 
 

 
49 

 

Tecnológica precisa superar a dicotomia entre teoria e prática, integrando-a de forma 

dialética e contextualizada, para forma profissionais completo e críticos. 

2.5.1 A Educação Inclusiva no contexto da EPT: Um olhar sobre o NAPNE  

De acordo com o Regimento, o NAPNE responde pelas atividades da ação 

da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) e Políticas de Inclusão do IFPI, tendo por finalidade promover e 

desenvolver ações que propiciem a inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais especiais (Resolução artigo 3º). Dessa forma, é de competência do 

NAPNE: 

I – Disseminar cultura de inclusão no âmbito do IFPI, através de projetos, 
assessorias e ações educacionais, contribuindo para as políticas de inclusão 
nas esferas municipal, estadual e federal. 
II – Supervisionar as políticas de acesso, permanência e conclusão com 
êxito dos alunos com necessidades específicas;  
II - Participar das políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão para 
compor o planejamento da instituição de modo a atender as pessoas com 
necessidades educacionais específicas; 
 IV - Avaliar e propor diretrizes e metas a serem alcançadas, na proposta de 
inclusão.  
V – Elaborar, em conjunto com os docentes e coordenação pedagógica dos 
Campi, programa de atendimento aos alunos com necessidades específicas 
e auxiliar os professores a adequarem as suas aulas, conforme o programa 
definido;  

VI - Participar do processo de ingresso de novos alunos no IFPI.(o 
Regimento, o NAPNE, Resolução artigo 3º). 

 

O NAPNE iniciou sua atuação no IFPI em 2001, e nesse período o NAPNE 

era conhecido como Programa TEC NEP (Programa Educação, Tecnologia e 

Profissionalização por Pessoas com Necessidades Específicas), sob a portaria nº 

190 de 06 de agosto de 2001.  Desde a sua criação, ofereceu apoio a alunos com 

deficiência e comunidade externa, através de cursos de extensão, assim também 

como, cursos de Formação Continuada, implantação da disciplina Libras nos cursos 

de Licenciaturas com carga horária de 60h, implementação da disciplina de 

Educação Especial e Novas Tecnologias dos cursos de licenciaturas com carga 

horária de 60h, implantação do curso de especialização em LIBRAS com carga 

horário de 400h, e atendimento à alunos por meio de Monitoria. (Regimento, o 

NAPNE, Resolução artigo 3º).  

Os serviços ofertados atualmente são: acompanhamento pedagógico; 

atendimento aos pais dos alunos com deficiência; tradução e interpretação em 
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LIBRAS; elaboração de textos em Braille e letra ampliada; cuidador; ledor e 

Monitoria. 

2.6 Compreendendo a deficiência visual 

A deficiência visual, de acordo com a OMS (2002), é uma condição 

caracterizada pela perda parcial ou total da visão. Pode ser causada por diversos 

fatores, como doenças congênitas, doenças adquiridas, acidentes ou lesões. Ainda 

segundo o OMS, a deficiência visual pode ser classificada de acordo com o grau de 

perda da visão: Visão subnormal: visão reduzida, com acuidade visual entre 20/200 e 

20/70 no melhor olho, com correção óptica; Cegueira legal: visão reduzida, com 

acuidade visual de 20/200 ou menos no melhor olho, com correção óptica; Cegueira 

total: ausência total de visão. 

A deficiência visual também pode ser classificada de acordo com a causa; 

Deficiência visual congênita: deficiência visual presente desde o nascimento; 

Deficiência visual adquirida: deficiência visual que ocorre após o nascimento. De 

acordo com Masini (1993), as pessoas com deficiência visual podem apresentar 

diversas características, dependendo do grau e da causa da deficiência. Algumas 

características comuns incluem: Dificuldade de enxergar objetos ou pessoas; 

Dificuldade de reconhecer faces ou objetos familiares; Dificuldade de se locomover e 

se orientar no ambiente. Dificuldade de ler e escrever.  

As pessoas com deficiência visual podem ter dificuldade de participar de 

atividades cotidianas, como ir à escola, trabalhar, fazer compras ou se divertir. No 

entanto, com o apoio e a orientação adequados, elas podem desenvolver habilidades 

e competências que lhes permitam ter uma vida plena e independente. Principais 

causas da deficiência visual 

No que se refere às causas da deficiência visual, Melo (1988), divide em 

quatro grupos principais: Doenças congênitas: doenças que estão presentes desde 

o nascimento e podem causar deficiência visual, como a rubéola, toxoplasmosis, 

rubéola, sífilis e síndrome de Down. Doenças adquiridas: doenças que ocorrem 

após o nascimento e podem causar deficiência visual, como catarata, glaucoma, 

retinose pigmentar, degeneração macular relacionada à idade (DMRI), glaucoma e 

retinopatia diabética; Acidentes: acidentes que podem causar deficiência visual, 

como acidentes de carro, acidentes de trabalho, acidentes domésticos e acidentes 
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esportivos; Lesões: lesões que podem causar deficiência visual, como lesões na 

cabeça, lesões na coluna vertebral e lesões nos olhos. 

Tão importante quanto conhecer as causas da deficiência visual, é conhecer 

as formas de preveni-la. De acordo com Parker (1994), a prevenção da deficiência 

visual é importante para evitar que as pessoas desenvolvam essa condição. Algumas 

medidas de prevenção incluem: Realizar exames oftalmológicos regulares, a partir 

dos seis meses de idade; Adotar hábitos saudáveis de vida, como uma alimentação 

balanceada, prática regular de atividade física e controle do diabetes e da 

hipertensão arterial. Evitar o uso de medicamentos sem orientação médica. Usar 

proteção solar nos olhos. 

O conhecimento sobre o que é a deficiência visual, suas características, suas 

causas e as formas de preveni-la, segundo Coli (1995), é o primeiro passo para a 

construção de políticas públicas que visem a garantia da Inclusão das pessoas com 

deficiência visual. A inclusão das pessoas com deficiência visual na sociedade é 

importante para garantir que elas tenham as mesmas oportunidades que as pessoas 

sem deficiência.  

Algumas medidas de inclusão incluem: Acessibilidade física: garantir que as 

escolas, os locais de trabalho e os espaços públicos sejam acessíveis às pessoas 

com deficiência visual.; Acessibilidade pedagógica: adaptar os materiais e os 

métodos de ensino para atender às necessidades das pessoas com deficiência 

visual; Acessibilidade social: promover a conscientização sobre a deficiência visual e 

combater o preconceito e a discriminação. Com o apoio e a inclusão da sociedade, 

as pessoas com deficiência visual podem ter uma vida plena e independente.  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (2002), a deficiência visual 

é caracterizada como o comprometimento total ou parcial da capacidade visual de 

um ou ambos os olhos que não consegue ser corrigido ou melhorado com o uso de 

lentes ou de tratamento clínico ou cirúrgico. Segundo OMS (2002) a deficiência 

visual pode apresentar duas causas: Congênita, aquela ligada à má formação ocular 

e algumas patologias oculares, como o glaucoma.  

A segunda causa é a adquirida, aqui nos referimos às situações dos traumas 

oculares, às degenerações das córneas devido à idade e, até, às alterações da 

pressão arterial ou do diabetes. A deficiência visual costuma ser agrupada em dois 
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conjuntos: O conjunto da visão subnormal ou de baixa visão e o conjunto da 

cegueira.    

No conjunto da visão subnormal ou baixa visão estão os casos de deficiência 

visual que apresentam perda de visão leve, moderada, severa ou profunda, 

provocando uma diminuição das respostas visuais, mesmo após tratamento e, ou 

correção óptica.  E no conjunto da cegueira, encontram-se aquelas pessoas que não 

apresentam nenhuma resposta visual. Em ambos os grupos, o diagnóstico pode ser 

realizado bem cedo, com exceção nos casos de doenças degenerativas, como a 

catarata e o glaucoma, pois evoluem com o tempo.  

Ainda de acordo com a Organização Mundial de Saúde (2002), as 

deficiências visuais são classificadas da seguinte forma: Baixa visão: compreende os 

casos de perda da resposta visual nos graus leve, moderada ou profunda próximo à 

cegueira, compreende os casos em que a pessoa apresenta uma resposta visual 

suficiente apenas para distinguir luz e sombras no campo visual, sem que seja 

necessário o uso de lentes para a sua locomoção. A Cegueira compreende aquelas 

pessoas que, de fato, não têm nenhuma percepção de luz e sombra.  

 

2.6.1 A deficiência Visual e o Processo de Escolarização 

A inclusão escolar das pessoas deficientes visuais, assim como a inclusão 

social dessas pessoas, embora devesse se dar de forma natural, é um processo 

marcado por barreiras e desafios. Porém, no que se refere à inclusão escolar, as 

práticas pedagógicas e os recursos de acessibilidade podem fazer toda a diferença. 

De acordo com Carvalho (2011),no século XVIII, a preocupação de 

possibilitar aos deficientes visuais o acesso à leitura e à escrita levou à criação de 

um sistema de escrita especial, o Braile. Esse sistema, embora seja em grande 

avanço, não resolve por completo a necessidade de acesso à leitura e escrita dos 

deficientes visuais visto que é um sistema que circula exclusivamente entre a 

comunidade de deficientes visuais dificultando o acesso pleno às informações em 

geral.  

Assim, Melo (1988), aponta para a necessidade de, além do Braille, oferecer 

ao deficiente visual alguns recursos que lhes permitissem o acesso às informações. 

Nesse sentido, as pessoas deficientes visuais não são iguais e têm diferentes 
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necessidades pedagógicas, dessa forma, não é possível o uso de um único recurso 

de acessibilidade tanto para pessoas cegas quanto para pessoas com baixa visão. 

Nessa compreensão faz-se necessária uma adaptação curricular e 

pedagógica que considere as individualidades de cada aluno, compreendendo que, 

para os alunos cegos os recursos de acessibilidade mais adequados são os não 

ópticos, e para os alunos com baixa visão os recursos mais indicados seriam aqueles 

que estimulam a visão, estimula a acuidade visual, ou seja, os recurso ópticos. 

Dentre os recursos pedagógicos que facilitam a inclusão escolar do aluno 

deficiente visual estão: o sistema Braille; a máquina de datilografia braile a reglete; a 

impressora braile; o sintetizador de voz; o cubaritmo; o soroban; o gravador de voz. 

Chagas (2011), define o braille como um sistema de escrita e leitura tátil para 

as pessoas cegas inventado pelo francês Louis Braille, ele mesmo cego, aos três 

anos de idade devido a um acidente que causou a infecção dos dois olhos é um 

instrumento que proporciona ao dia a dia de pessoas cegas ou pessoas com 

deficiência visual mais autonomia. O sistema recebeu essa nomenclatura em 

homenagem ao francês Louis Braille, responsável pela criação desse código para 

cegos. Ele é utilizado em quase todos os países do mundo, com pequenas 

diferenças de uma região para outra, sendo sua estrutura padrão de 25 linhas e 42 

colunas. 

A máquina de escrever em Braille nacional é constituída de 9 teclas, sendo 

1 tecla de espaço, 1 tecla de retrocesso, 1 de avanço de linha e 6 teclas 

correspondentes aos pontos. Esta máquina tem a capacidade de escrever. O reglete 

é uma régua muito prática para deficientes visuais escreverem em braile. Ela tem 

bandeja de plástico ou metal com furinhos, aí é só encaixar uma folha no meio e 

perfurar com o acessório próprio no espaço de cada código que corresponde a uma 

letra. 

Sintetizadores de voz são programas criados para reproduzir em voz, 

qualquer elemento mostrado na tela de um computador. São ferramentas para a 

interação entre um deficiente visual com diversos aplicativos. São fundamentais para 

o entendimento do que se está projetando no monitor de um computador 

A Impressora em Braille é um equipamento capaz de converter textos 

comuns para o braille. Utiliza papel mais encorpado e tem agulhas especiais para 
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fazer as ranhuras nas duas faces da folha. Tendo incluídos alto-falantes podem ler o 

que vai sendo escrito, fazendo o acompanhamento da impressão. 

O Soroban é um antigo instrumento de calcular, cuja palavra deriva do grego 

“Abai” que significa tábua de contar. Foi um instrumento inventado no momento de 

encontro a necessidade de efetuar cálculos mais complexos. Além desses recursos, 

há alguns outros que, de acordo com Couto (2016), funcionam, como atividades das 

funções cerebrais e estimuladores da visão. São eles os recursos ópticos. Esses 

recursos facilitam o processo ensino-aprendizagem dos alunos com baixa visão. 

Dentre os recursos ópticos pode-se destacar a grafia ampliada; a 

iluminação; o contraste; as lentes e lupas e o ampliador de tela de computador. 

O uso de todos esses recursos de maneira consciente, planejada e com 

objetivos bem definidos constitui um caminho para a construção de um processo de 

ensino-aprendizagem que possibilite a inclusão efetiva do aluno deficiente visual. 

 

3. METODOLOGIA  

A definição do tipo de pesquisa é fato importante para o estabelecimento de 

muitas outras questões tais como a metodologia. A presente pesquisa é de caráter 

qualitativo visto que,  

 

[...] está relacionada a achar as respostas às perguntas com as quais 
começam: para quê? Como? de que modo? Por outro lado, a pesquisa 
qualitativa está mais preocupada com perguntas aproximadamente: quanto? 
Quando? Com que frequência? Até que ponto? (Bardin, 2022, p.21) 
 

Nessa direção, a pesquisa qualitativa está mais focada nos aspectos 

subjetivos da questão pesquisada, que por sua vez  

[...] atravessa disciplinas, campos e temas. Em torno do tema pesquisa 
qualitativa, encontra-se uma forma interligada e complexa de termos, 
conceitos e suposições. Entre eles estão às tradições associadas ao 
fundacionalismo, ao positivismo, ao pós fundacionalismo, ao pós-
positivismo, ao estruturalismo e as diversas perspectivas e/ ou métodos de 
pesquisa qualitativa relacionada aos estudos culturais e interpretativos. 
(Aragão, 2011, p.34) 

 

Com base em Aragão (2011) pode-se dizer que a presente pesquisa é do 

tipo qualitativa e com relação aos procedimentos teóricos adotados para a coleta de 
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dados, ainda se pode dizer que a pesquisa é uma pesquisa de campo. Tendo como 

campo de pesquisa o Instituto Federal de Ciências e Tecnologia do Piauí – Campus 

Teresina central. Posto que a investigação seja em torno da inclusão escolar do 

aluno deficiente visual, elegeu-se como participantes da pesquisa alunos do ensino 

superior com deficiência visual. 

Na primeira etapa da pesquisa, realizou-se uma revisão literária acerca da 

temática em estudo, pois para transmitir confiabilidade e qualidade teórica e 

cientificidade, é fundamental que o trabalho científico esteja ancorado em uma 

revisão da literatura que discute questões relacionadas à temática da pesquisa. 

Nesse sentido buscou-se embasamento teórico em autores como Brasil (1988), 

Brasil (2007), Mantoan (2006), Aragão (2011), Bandin (2022), Serikawa (2015), 

dentre outros cujos pensamentos estão alinhados com as ideias defendidas ao longo 

do trabalho. 

A segunda etapa da pesquisa foi a coleta de dados realizada através de uma 

entrevista semiestruturada com os alunos participantes da pesquisa os quais foram 

quatro alunos deficientes visuais (com baixa visão) dos cursos de graduação. A 

entrevista foi realizada em uma sala do IFIPI – Teresina Central, previamente 

preparada com os equipamentos necessários para a produção de uma boa qualidade 

de som. A entrevista se deu de forma espontânea para que os alunos se sentissem 

confortáveis ao exporem seus pontos de vista sobre as questões abordadas.  

Apesar de haver um questionário orientador, a entrevista ocorreu em tom de 

diálogo o que facilitou em muito a interação entre os participantes da entrevista e o 

entrevistador. A entrevista foi gravada, com a autorização dos participantes, e 

posteriormente transcrita para otimizar o trabalho de apresentação e análise dos 

dados. 

A terceira etapa foi a apresentação e análise dos dados. A análise de dados 

é uma etapa fundamental de qualquer pesquisa e seja ela quantitativa ou qualitativa, 

a análise dos dados é um processo mais complexo e interpretativo, pois envolve a 

compreensão de informações não numéricas. Nessa pesquisa, o método utilizado 

para a análise dos dados foi o método de análise de conteúdo, ou seja, é um método 

de análise de dados que se concentra no conteúdo dos dados. Esse método tem 

suas bases em Bauer (2002), Cristiane (2014) e Silva (2005). 
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Além desses autores, outros estudiosos de conteúdo como um método de 

análise, por exemplo, Franco (2008) afirma que a análise de conteúdo é “uma 

abordagem flexível e poderosa para a análise de dados qualitativos”. Para uma maior 

apresentação e compreensão dos dados, foi utilizado o formato de quadros 

possibilitando uma visão panorâmica dos dados em análise.  

4 CONSTRUÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL (PE) 

O produto educacional é uma exigência do mestrado profissional e é fruto da 

dissertação. Como produto educacional optou-se pela construção de um guia 

didático abordando o ensino inclusivo sob a percepção do aluno deficiente visual. Tal 

guia didático foi disponibilizado aos professores no sentido de que possibilite ser 

utilizado como uma ferramenta na construção e elaboração de suas práticas 

pedagógicas, a fim de contribuir para uma efetiva inclusão do aluno deficiente visual 

do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Piauí. - IFPI Campus 

Teresina Central. Os sujeitos da pesquisa foram os alunos deficientes visuais 

regularmente matriculados no Ensino superior do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Piauí - campus Teresina central. 

A pesquisa é de caráter qualitativo, visto que parte do pressuposto de que 

existe uma relação entre o mundo e o sujeito que vai além da relação traduzida em 

números. Buscou-se com esse tipo de pesquisa entender a explicação de um 

fenômeno de forma subjetiva. Também se pode considerar descritiva já que as 

observações partem de um contexto dado. 

 

4.1 Produto Educacional  

O Produto Educacional é uma exigência do mestrado profissional e está 

alinhado com a temática trabalhada na dissertação. A temática pesquisada na 

dissertação está relacionada ao ensino inclusivo oferecido pelo Instituto Federal do 

Piauí campus Teresina Central aos alunos com deficiência visual, como se dá o 

processo ensino-aprendizagem na percepção ao discente.  

Assim, o produto Educacional proposto foi um guia didático contendo 

embasamento teórico acerca da inclusão escolar bem como sugestões de práticas 

pedagógicas que podem contribuir para um ensino efetivamente inclusivo.  
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4.2 Elaboração 

O guia didático foi elaborado a partir da realização de entrevistas gravadas 

com os alunos participantes da pesquisa. As entrevistas abordaram questões 

relacionadas à temática da pesquisa e fundamentadas nas informações e 

conhecimentos adquiridos no processo de investigação do tema. 

 

Figura 8 - Guia Didático 

 

Fonte: Guia Didático – Produto Educacional (2024). 

 

4.3 Avaliação e Validação do PE 

A avaliação se deu de forma participativa junto com os alunos participantes 

da pesquisa. Eles conheceram o guia didático e apresentaram suas impressões 

sobre o guia didático. Na oportunidade foram feitos alguns ajustes sugeridos pelos 

alunos. O produto foi enviado para dois professores do Instituto observando um único 

critério, ter em suas turmas alunos com deficiência visual. Foi disponibilizado aos 

professores um formulário contendo aspectos avaliativos que incluem desde o design 

e ilustração até a relevância do conteúdo. Os professores avaliadores do produto são 

aqui identificados pelas denominações professor X e professor Y.  

A validação do Produto Educacional aconteceu com a apresentação do guia 

didático a um grupo de dois professores do Instituto (professores em cujas turmas 
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existam alunos com deficiência visual). Após a apresentação os professores foram 

convidados a manifestarem suas considerações acerca do guia didático. 

 

Quadro 2 - Validação do produto 

Quanto à atração/layout do Produto Educacional, responda: 

a) O que chamou mais 
sua atenção no 

material? Por quê? 

Professor X Professor Y 

As cores fortes, 
porque facilita a 

percepção do aluno. 

Na realidade, o que 
me chamou mais atenção, 

foi o tema. Muito 
interessante. 

b) O que você menos 
gostou no material? Por 

quê? 

Professor X Professor Y 

Não tem algo que 
não tenha gostado. 

Nada. 

 
c) Você considera o 
material atraente e 

interessante? Por quê? 

Professor X Professor Y 

Sim, muito interessante. 
Porque aponta muitas 

estratégias para o 
trabalho com o aluno 

deficiente visual. 

Sim, muito interessante. 

d) Você se sente 
instigado(a) a fazer a 
leitura completa do 

material? 

Professor X Professor Y 

Com certeza. Sim, visto que o título já é 
um convite à leitura. 

 
e) Tem algo no material 

que você gostaria de 
melhorar? O quê? 

Professor X Professor Y 

De início não, talvez 
após uma leitura mais 

ampla. 

Não. 

Quanto à Compreensão do Produto Educacional, responda, por favor: 

 
a) Você consegue 

compreender o 
conteúdo expresso no 

material? 

Professor X Professor Y 

Sim, consigo. Sim, consigo compreender 
muito bem. 

 
 
 

b) Sobre qual tema o 
material aborda? 

 

Professor X Professor Y 

Inclusão do aluno 
deficiente visual e como 

trabalhar com esse 
aluno. 

O Produto aborda a questão 
da inclusão do aluno 

deficiente visual apontando 
sugestões para o professor 

conseguir trabalhar de forma 
inclusiva com esses alunos. 

 
 

c) Qual mensagem o 
material transmite para 

você? 

Professor X Professor Y 

Que é possível trabalhar 
com esse aluno de 

forma inclusiva. 

Que não é impossível incluir 
os alunos deficientes visuais, 

basta ter vontade, 
compreensão e utilizar os 

recursos de acessibilidades 
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disponíveis. 

d) O vocabulário 
utilizado no material é 
de fácil compreensão? 

Professor X Professor Y 

Sim, muito fácil 
compreensão. 

Sim, muito claro e  
linguagem bem didática. 

e) Alguma palavra 
utilizada no material 

dificultou sua 
compreensão? 

Professor X Professor Y 

Não. Não. 

Quanto ao envolvimento que o produto proporciona, responda: 

a) Você se identifica 
com o material? Por 

quê? 

Professor X Professor Y 

Sim, porque, muitas 
vezes, não sei como 

trabalhar com o aluno 
deficiente visual e me 
sinto impotente. Esse 

produto veio como uma 
luz. 

Sim, desde de o tema, já me 
identifiquei e me senti 

estimulada para a leitura. 

b) O material deixa 
transparecer que ele foi 
pensado para você e a 
partir de sua realidade? 

Por quê? 

Professor X Professor Y 

Sim, com certeza. 
Porque aborda uma 
questão vivenciada 

cotidianamente no meu 
trabalho docente. 

Sim, muito. Porque fala de 
uma questão muito presente 

no trabalho docente. 

c) Existe alguma 
expressão ou parte do 
material que não lhe 

parece familiar? Qual? 

Professor X Professor Y 

Sim, a parte que trata 
dos recursos de 

acessibilidade, confesso 
que não conhecia. 

Não. 

d) O material lhe parece 
útil? Por quê? 

 

Professor X Professor Y 

Não. Sim, pois vai orientar minha 
prática no sentido de buscar 

a inclusão do aluno 
deficiente visual. 

Quanto à aceitação do Produto Educacional, responda: 

a) Você se sentiu 
irritado ou ofendido com 
a linguagem utilizada no 

material? 

Professor X Professor Y 

Não. Não, de forma alguma. 

 
b) Você identificou algo 
no material que pode 
ser mal visto ou se 

tornar alvo de 
represália? Comente. 

 

Professor X Professor Y 

Não. Não. 

 
c) A abordagem 

utilizada no material é 
preconceituosa ou 

Professor X Professor Y 

Não. Não. 
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discriminatória? 

 
d) As imagens e as 

ilustrações 
apresentadas no 

material causaram-lhe 
algum constrangimento 

ou desconforto? 

Professor X Professor Y 

Não. Não. 

Quanto à mudança de ação que o produto instiga, responda: 

 
a) Você se sente 

estimulado pelo material 
a mudar de olhar ou de 

atitude? 

Professor X Professor Y 

Sim, me sinto. Sim. A leitura desse material 
despertou um sentimento de 

poder fazer mais pelos 
alunos deficientes visuais. 

 
a) b) A mensagem do 

material sugere que 
você realize algo ou 
alguma mudança? 

Qual? 
 
 

Professor X Professor Y 

Sim, sugere uma 
mudança de olhar em 

relação ao aluno 
deficiente visual, bem 

como uma mudança em 
minha prática 
pedagógica. 

Sim, pois o material não se 
resume à teoria, vai mais 

longe e aponta formas 
práticas de construção de 
estratégias pedagógicas 

para o trabalho com esses 
alunos. 

 
 

b) c) Você estaria disposto 
a contribuir para sua 

realização? 
 

Professor X Professor Y 

Sim. Sim. 

 
c) d) Você recomendaria a 

alguma pessoa próxima 
que também realizasse 
o que está proposto no 

material junto com 
você? 

Professor X Professor Y 

Sim, recomendo aos 
meus colegas 

professores que 
trabalham com alunos 

deficientes visuais. 

Sim, recomendo a todos os 
professores que trabalham 

com alunos deficientes 
visuais. 

Quanto ao formato do produto educacional, responda: 

a) Você gostou do 
formato do material ou 

preferia outro? 

Professor X Professor Y 

Sim, gostei. Sim, gostei. 

b) E as cores utilizadas, 
você gostou? 

 
 

Professor X Professor Y 

Sim, são bem coloridas. Sim. 

 
 

a) c) Você gostou da forma 
como o texto foi 

estruturado? 

Professor X Professor Y 

Sim. Sim, permitiram uma leitura 
confortável. 

 Professor X Professor Y 
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b) d) Você gostou das 
imagens? 

Sim. Sim, gostei. 

 
 

e) Tem algo no material 
que você gostaria de 

melhorar? O quê? 

Professor X Professor Y 

Sim. Sim, muito criativas e 
tornaram o texto bem mais 

leve e fluido. 

Você gostaria de colaborar com mais algum aspecto que não foi 
contemplado nas perguntas acima? Fique à vontade para sugestões e críticas. 

Professor X 
 

Sim. Acho que poderia trazer alguns exemplos de 
adaptações de atividades e de provas. 

Professor Y 
 

Não respondeu. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

4.4 Objetivos 

 Permitir aos alunos com deficiência visual externar seus pensamentos e 

sentimentos enquanto alunos deficientes visuais no Instituto; 

 Oferecer aos docentes uma ferramenta, Guia Didático, de auxílio na 

construção de práticas e estratégias pedagógicas que ofereçam aos alunos 

com deficiência visual as condições possibilidades de participação ativa no 

processo de aprender de forma interativa com seus pares.   

4.5 Contribuições   

A inclusão dos alunos com deficiência visual na graduação da Educação 

Profissional é um direito fundamental e uma necessidade social. No entanto, essa 

inclusão ainda enfrenta diversos desafios.  

Nesse contexto, um guia didático voltado para a inclusão escolar do 

deficiente visual na graduação da Educação Profissional pode ser uma ferramenta 

valiosa para promover a superação desses desafios e garantir o acesso de qualidade 

à Educação Superior para essa população. 

Espera-se que esse guia didático venha contribuir para a construção de um 

ambiente escolar mais inclusivo e acessível a todos os alunos, sendo um importante 

instrumento de sensibilização e conscientização da comunidade docente sobre a 

importância da inclusão escolar e sobre os direitos das pessoas com deficiência. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Para a análise dos dados contidos na pesquisa, elegeu-se o método de 

análise de conteúdos. Esse método, de acordo com Franco (2008) é um método que 

envolve a leitura de um conjunto de dados buscando encontrar um padrão no 

significado dos dados. Constitui uma atitude de flexibilidade diretamente relacionada 

à experiência do pesquisador, pois a forma como os dados são interpretados é de 

caráter subjetivo estando o pesquisador no centro desse processo de compreensão. 

De acordo com Franco (2008) a análise de conteúdos é comumente utilizada 

em pesquisas qualitativas, destacando a identificação, análise e a interpretação de 

padrões a partir de dados qualitativos. Esse tipo de análise permite a observação de 

dados qualitativos de uma forma específica. Quase sempre é usada para descrever 

um grupo de textos, como entrevistas ou um conjunto de transcrições. 

Silva (2005) defende o método de análise de conteúdos, porém admite que 

esse método apresente muitas vantagens para o trabalho do pesquisador e, por 

outro lado, também apresenta algumas desvantagens. Como vantagem, segundo o 

autor, pode-se dizer que a flexibilidade da pesquisa permite que os pesquisadores 

apliquem várias teorias a esse processo em várias epistemologias, são muito 

adequadas para grandes conjuntos de dados, as abordagens de confiabilidade de 

codificação e livros de códigos são projetadas para uso em equipe de pesquisa; a 

interpretação de conteúdo é apoiada por dados; é aplicável a questões de pesquisa 

que vão além da experiência de um indivíduo; e, por conseguinte, permite o 

desenvolvimento indutivo de códigos e temas a partir dos dados. 

No que se refere às desvantagens o autor destaca que, a análise de 

conteúdo pode perder dados sutis se o pesquisador não cuidadoso e utilizar a 

análise de conteúdo em um vácuo teórico; a flexibilidade pode dificultar para 

pesquisadores novatos decidirem em quais aspectos dos dados focarem; poder 

interpretativo limitado se a análise não for baseada em um quadro teórico; é 

desafiador manter um senso de continuidade dos dados entre contas individuais 

devido ao foco em identificar temas em todos os elementos de dados. Diante dos 

esclarecimentos acerca do método de análise utilizado nesta pesquisa, passamos 

então para a apresentação e análise dos dados. 



 
 

 
63 

 

Os participantes da pesquisa foram quatro (04) alunos da graduação do 

Instituto Federal de Ciências e Tecnologia do Piauí, campus Teresina Central. Os 

participantes preferiram não revelar suas identidades, desta forma, utilizaram-se os 

codinomes aluno A, aluno B, aluno C e aluno D, fazendo referência aos quatro 

alunos participantes da pesquisa. Vale destacar que os quatro participantes da 

pesquisa são alunos com baixa visão. 

Quadro 3 - O NAPNE 

 
 

Fale 
um 

pouco 
sobre o 
NAPNE 

 
Aluno A 

O NAPNE é um suporte de acessibilidade para os deficientes 
do IFPI. 

 
Aluno B 

É um departamento que procura dar apoio para as pessoas 
com deficiência aqui na escola. 

 
Aluno C 

O NAPNE é importante porque nos ajuda com a ampliação 
dos textos. 

 
Aluno D 

O NAPNE é muito bom para nós deficientes visuais, pois nos 
ajuda no nosso curso. Quando precisamos, lá no NAPNE, eles 
ampliam o material para a gente. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

Nessa questão, buscou-se conhecer a visão que os participantes da 

pesquisa têm acerca do NAPNE, se reconhecem este departamento como 

ferramenta de auxílio na inclusão desses alunos. O artigo 3º regimento do NAPNE 

trata das competências deste departamento: 

De acordo com o Regimento, o NAPNE responde pelas atividades da ação 

da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) e Políticas de Inclusão do IFPI, é de competência do NAPNE: 

I – Disseminar cultura de inclusão no âmbito do IFPI, através de projetos, 
assessorias e ações educacionais, contribuindo para as políticas de inclusão 
nas esferas municipal, estadual e federal. 
II – Supervisionar as políticas de acesso, permanência e conclusão com 
êxito dos alunos com necessidades específicas;  
II - Participar das políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão para 
compor o planejamento da instituição de modo a atender as pessoas com 
necessidades educacionais específicas; 
 IV - Avaliar e propor diretrizes e metas a serem alcançadas, na proposta de 
inclusão.  
V – Elaborar, em conjunto com os docentes e coordenação pedagógica dos 
Campi, programa de atendimento aos alunos com necessidades específicas 
e auxiliar os professores a adequarem as suas aulas, conforme o programa 
definido;  

VI - Participar do processo de ingresso de novos alunos no IFPI. (o 
Regimento, o NAPNE, Resolução artigo 3º). 

De acordo com as competências apontadas acima, é possível compreender 

o NAPNE como um departamento do IFPI cujas ações concorrem para a promoção 
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de um ambiente escolar efetivamente inclusivo, com ações que vão desde o 

acolhimento do aluno com necessidades educacionais especiais, passando pela 

elaboração de projetos, acompanhamento das atividades dos docentes, entre outras. 

Porém, se observamos as colocações dos participantes da pesquisa tem-se 

a impressão que as ações deste departamento se resumem apenas em ampliar os 

textos de estudo para os alunos. As respostas dos quatro alunos destacam única e 

exclusivamente esse ponto: ampliação de material didático. 

A necessidade de ampliação do material didático é uma exigência da área do 

aluno deficiente visual, talvez por isso essa ação do NAPNE tem sido a mais 

destacada pelos alunos participantes da pesquisa. Assim se fez necessário uma 

maior divulgação das ações do NAPNE junto aos alunos deficientes, no caso 

deficientes visuais, a fim de que eles possam reconhecer no NAPNE, não apenas um 

lugar para buscar a ampliação do material didático, mas um espaço de apoio, de 

auxílio para a sua inclusão e participação no processo de aprender juntamente com 

seus pares. 

Quadro 4 - A importância do NAPNE 

 

Qual a 

importância 

do NAPNE 

na inclusão 

dos alunos 

com 

deficiência 

visual, na 

sua 

opinião? 

 

 

Aluno A 

Eu sou um dos primeiros que começou com a 

implantação do NAPNE com a senhora Elenice, e a vida é 

um aprendizado. Aprendemos com a equipe e eles com a 

gente. 

Aluno B É importante porque ajuda a gente com a ampliação dos 

textos. 

Aluno C É muito importante porque nos dá apoio para a nossa 

inclusão. 

Aluno D É muito importante, pois sem a ampliação dos textos não 

poderíamos ter acesso aos conteúdos do material das 

aulas. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

É notório como os alunos participantes da pesquisa têm uma percepção 

muito pequena acerca do NAPNE e da importância das ações deste departamento 

na promoção da inclusão escolar do aluno deficiente no Instituto Federal. 
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Essa percepção converge com Silva (2017) ao abordar a importância de os 

alunos com necessidades educacionais especiais conhecerem e se apropriarem das 

ferramentas e das estruturas que eles são oferecidos dentro da escola para a 

otimização da inclusão escolar dos alunos público-alvo.  

Quadro 5 - Recursos pedagógicos utilizados pelos professores como 

ferramenta de inclusão 

Que recursos 

pedagógicos são 

utilizados pelos 

professores para 

auxiliar na inclusão 

dos alunos com 

deficiência visual? 

Aluno A Leitor de tela e ampliação de material. 

Aluno B Os professores usam a ampliação dos textos. 

Aluno C Os professores costumam usar apenas a ampliação 

dos textos e dos materiais em geral. 

Aluno D O que os professores usam para a gente poder 

acompanhar a aula é a ampliação dos textos. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

De acordo com Mantoan, (2006), a inclusão escolar não se dá apenas na 

sala de aula, porém é no contexto da sala de aula onde ela mais se efetiva. Nessa 

compreensão, observamos as colocações dos participantes da pesquisa, quando 

questionados acerca dos recursos de acessibilidade utilizados nas aulas, que 

recursos os professores utilizam para incluir os alunos deficientes visuais. Quase a 

totalidade dos participantes aponta como único recurso à ampliação do material 

didático que, sem dúvidas é um recurso que auxilia muito os alunos com baixa visão, 

porém não é a única ferramenta disponível para a inclusão dos alunos deficientes 

visuais tais como lupas, material tátil, sintetizadores de voz. Dessa maneira, todos 

devem buscar formas e maneiras de tornar o aluno deficiente visual mais 

independente e participante ativo no processo de aprender. Para isso não basta 

apenas oferecer material didático ampliado, mas oferecer um ambiente onde esse 

aluno encontre as condições para interagir com seus pares sentindo-se parte do 

ambiente escolar em que está inserido. 

Assim, Carvalho (2011) reforça que não se pode negar a importância dos 

recursos de acessibilidade, porém tão importante quanto, é a construção de um 

ambiente acolhedor e que possibilita ao aluno com deficiência sentir-se parte do 
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grupo e, dentro de suas possibilidades e limitações, participar ativamente do 

processo de aprender juntamente com seus pais. 

A figura que segue traz algumas ferramentas de acessibilidade que podem 

ser utilizadas pelos professores em sala de aula. 

Figura 9 - Instrumentos de Acessibilidade 

 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

O Soroban, a máquina de escrever em Braille e a ampliação de textos são, 

de acordo com Carvalho (2011), alguns dos muitos recursos de acessibilidade cuja 

utilização no processo de ensino dos alunos com deficiência visual, pode facilitar e 

potencializar os resultados e possibilitar uma maior autonomia para estes alunos 

tendo como consequência a inclusão. 

O quadro a seguir aborda a questão do sentir incluído, ou seja, até que 

ponto, os alunos público-alvo estão vivenciando o processo ensino-aprendizagem, se 

de maneira interativa ou apenas no papel de expectador dentro do processo. 

Quadro 6 - A interação no processo ensino-aprendizagem 

 

Você consegue 

participar das 

aulas e 

atividades 

propostas junto 

com seus pares? 

Explique. 

 

Aluno A 

Sim, através dos materiais ampliados e usando os 

computadores do NAPNE. 

 

Aluno B 

Às vezes sim, às vezes não. Porque mesmo com a 

ampliação, minha leitura é muito lenta e os 

professores, às vezes, esquecem que temos 

limitações.  

 

Aluno C 

Não muito, quando é a discussão de um texto, eu 

consigo participar com os textos ampliados, mas 

quando, por exemplo, é a exibição de um filme, fica 

difícil acompanhar. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 
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A constituição de 1988, em seu artigo 205 dispõe sobre o direito ao acesso à 

educação. De acordo com a constituição, todos têm direito à educação 

independentemente de raça, cor, religião ou de qualquer diferença. Isso, sem 

dúvidas, é uma grande conquista social, porém é necessário que o direito ao acesso 

à educação, no caso, às pessoas com deficiência, não seja compreendido como uma 

luta vencida, pois o acesso à educação é apenas o primeiro passo. Não basta ao 

aluno deficiente o acesso à escola regular, são necessário que sejam criadas as 

condições para a sua permanência. 

Na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) a realidade não é diferente da 

realidade das demais modalidades de ensino. A escola está aberta para receber a 

todos que a procuram, visto que é um direito assegurado a todos, todavia é preciso 

que se busque garantir aos alunos deficientes as condições e possibilidade de 

participação efetiva no processo de aprender, isso significa inclusão efetiva.  

De acordo com Mantoan (2006), a construção de uma escola inclusiva, em 

qualquer modalidade, passa obrigatoriamente por uma ressignificação de conceitos 

onde professor e aluno não são reféns de matrizes curriculares, onde os paradigmas 

são quebrados para a consolidação de novos conceitos, dessa forma a efetivação da 

inclusão é feita de mudança de valores.  

Azevedo (2008) comunga do mesmo pensamento de Montoan e 

complementa dizendo que a construção de uma inclusão escolar efetiva está 

relacionada com uma mudança de valores, e com vivência de um novo paradigma 

onde a inclusão não acontece com simples recomendações burocráticas, técnicas 

como se fossem receitas prontas. O caminho para uma inclusão efetiva passa 

necessariamente por profundas reflexões. 

O aluno só vivencia um processo de inclusão efetiva quando lhe são dadas 

as condições de participação no processo de aprendizagem. Ou seja, se por causa 

de alguma limitação o aluno não consegue participar das atividades pedagógicas 

junto com seus pares, então ele não está incluído. 

As colocações dos participantes da pesquisa quando lhes foi perguntado 

sobre a questão se eles conseguem participar das aulas e atividades efetivamente 

apontam para a necessidade e uma reflexão acerca dessa temática, visto que 

nenhum dos participantes afirmou sentir-se efetivamente incluídos isso sinaliza para 
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uma ressignificação das práticas pedagógicas e das estratégias de ensino utilizadas 

pelos professores abrindo espaço para outra discussão voltada para o professor e as 

práticas inclusivas para o trabalho com o aluno deficiente visual. 

Outra questão que está muito relacionada à questão anterior abordada no 

questionário, foi com relação ao aluno sentir-se, ou não, efetivamente incluído na 

sala de aula. A essa questão as respostas foram: 

Quadro 7 - A inclusão na sala de aula 

 

Você se sente 

verdadeirame

nte incluído 

na sala de 

aula, ou 

apenas 

inserido? Por 

quê? 

Aluno A Sim, porque o atendimento é muito bom. 

 

Aluno B 

Pra falar a verdade, muitas vezes não. Por exemplo, 

quando o professor usa um slide e eu fico tentando 

enxergar e não consigo. É muito ruim.  

 

Aluno C 

Verdadeiramente, não. Porque não consigo participar 

de todas as atividades de maneira autônoma, muitas 

vezes preciso pedir ajuda dos colegas. 

Aluno D Mais ou menos, às vezes sim e às vezes não. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

Essa questão está, de certa forma, imbricada na questão anterior, pois se o 

aluno deficiente visual não consegue participar ativamente das aulas nem 

desenvolver as atividades propostas, consequentemente ele não estará efetivamente 

incluído no processo ensino-aprendizagem. De acordo com Azevedo (2008), para 

chegar à inclusão efetiva a escola precisa reconhecer que as diferenças não podem 

ser silenciadas e anuladas, mas valorizadas e agregadas ao processo ensino-

aprendizagem, abrindo assim uma janela para a construção de uma educação 

transformadora que abraça as diferenças. Para o autor, as diferenças são fatores 

enriquecedores do processo educativo, aprendemos com as diferenças com as 

trocas de experiências. 

É necessário que o aluno deficiente, no caso visual, encontre na escola um 

ambiente de respeito, acolhimento e compreensão. Esse acolhimento e respeito se 

concretizam no momento em que lhes são oferecidas as condições de participação 

efetiva no processo de aprender de forma autônoma e interativa com seus pares. E 

como conseguir essa autonomia? Não é fácil, demanda comprometimento e 
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ressignificação de conceitos dos professores no trato com as diferenças e a buscas 

por práticas pedagógicas e estratégias que favoreçam as trocas e as interações 

entre todos os alunos, deficientes ou não. 

Nessa compreensão, a EPT precisa criar um ambiente em que as diferenças 

individuais sejam não excluídas e marginalizadas, mas que sejam criadas as 

condições e possibilidades para que se transformem em elementos de construção de 

relações solidárias e mais humanas em um ambiente de desenvolvimento e 

aprendizado coletivo em que todos possam participar ativamente do processo de 

aprender. 

A questão seguinte aborda a percepção do aluno sobre a inclusão escolar do 

deficiente visual. Essa abordagem constitui o ponto crucial deste estudo visto que o 

objetivo principal está relacionado à percepção do aluno acerca de como a inclusão 

escolar se dá dentro do Instituto. 

Quadro 8 - Inclusão escolar efetiva  

 

Como você 

definiria uma 

inclusão 

escolar 

efetiva para 

os alunos 

com 

deficiência 

visual? 

 

 

Aluno A 

Acho que uma inclusão escolar de verdade é quando a 

pessoa deficiente visual percebe que os professores fazem 

de tudo para a gente conseguir acompanhar a aula, tipo: 

usam uma fonte maior nos slides, fazem descrição das 

imagem. 

 

Aluno B 

Ah, acho que tudo que acontecesse na escola terá que ter 

uma maneira da gente deficiente visual pode participar, não 

só nas aulas, mas em todos os eventos..  

 

Aluno C 

Acho que inclusão de verdade é quando o aluno deficiente 

encontra na escola as condições para “se virar” sozinho em 

todas as aulas. 

Aluno D Inclusão de verdade? Para mim, seria poder participar de 

todas as atividades das aulas e fora da sala. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

A inclusão escolar dos alunos com deficiências visuais, como também dos 

alunos com as diversas formas de deficiências, é uma questão que, embora muito se 

discuta, ainda carece de debates e de estudos. Quando se compreende a inclusão 

escolar como garantia de acesso dos alunos com deficiências às escolas regulares, 
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tem-se uma questão simples, visto que é praticamente um consenso, todos 

concordam que o acesso à educação é um direito, porém, quando se amplia esse 

entendimento colocando o acesso à escola apenas como o passo inicial para a 

inclusão, a discussão torna-se mais complexa. 

Mantoan (2006), aborda essa questão defendendo que, quando o aluno com 

deficiências visual não encontra na escola as condições necessárias para a sua 

permanência de forma ativa no processo de ensino – aprendizagem, ele não está 

incluído, mas simplesmente inserido na escola. Ainda segundo Mantoan (2006), não 

se constrói uma escola inclusiva apenas com a construção de rampas, alargamento 

de portas, adaptações de banheiros e outras transformações na estrutura física da 

escola. Para a autora, o aluno com deficiência precisa encontrar na escola, além de 

uma estrutura física acessível, um ambiente acolhedor que lhe permita encontrar 

possibilidades de desenvolver-se participando de forma ativa do processo de 

aprender e interagindo com seus pares. 

Nessa perspectiva, se observamos as colocações dos participantes da 

pesquisa, percebe-se que a concepção de inclusão expressa por eles vai ao 

encontro daquilo que Mantoan (2006) defende. Ou seja, os alunos sentem a 

necessidade de uma inclusão efetiva, sentem necessidade de que a escola busque 

criar condições e possibilidades para que esses alunos possam, de fato, estar 

incluídos na escola, e não apenas inseridos. Os alunos demonstraram em suas 

respostas que, muito é feito na escola, mas ainda não se pode falar em inclusão 

efetiva dos alunos com deficiências visuais. 

A última questão aborda o que seria, na visão dos alunos, o maior empecilho 

para que a inclusão escolar seja efetiva no Instituto Federal do Piauí. Conforme se 

constitui a linha central desse trabalho, pois identificando os elementos que travam a 

efetivação da inclusão, tem-se o ponto de partida para o caminho até a construção 

de um ensino plenamente inclusivo.  
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Quadro 9 - A inclusão efetiva no Instituto Federal do Piauí 

 

 

O que você 

considera o 

maior 

empecilho 

para a 

inclusão 

escolar do 

aluno com 

deficiência 

visual? 

Aluno A Não soube responder. 

 

Aluno B 

Assim, eu acho que os professores que têm alunos com 

deficiência visual deveriam se lembrar disso sempre, e 

em tudo que forem fazer na sala de aula pensar na 

gente..  

 

Aluno C 

Eu penso que o maior empecilho está nos professores 

não é que não se importem com a gente , mas acho que 

eles não sabem mesmo como fazer para ajudar a 

gente... 

 

Aluno D 

. O que impede a inclusão de nós deficientes visuais 

acho que é a falta de consciência de alguns professores, 

parece que eles não sabem que existem alguns alunos 

com deficiência visuais na sala. 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

A educação inclusiva se configura como um direito fundamental que visa 

garantir o acesso e a permanência de todos os alunos na escola regular, 

independentemente de suas características individuais. Apesar dos avanços 

conquistados nas últimas décadas, ainda há um longo caminho a ser percorrido para 

que a inclusão se torne uma realidade plena no sistema educacional brasileiro. 

Diversos empecilhos persistem impedindo a construção de uma escola 

verdadeiramente democrática e inclusiva. 

Na educação profissional, a realidade não é diferente das demais 

modalidades de ensino. De acordo com Silva (2012), os principais empecilhos para 

uma educação de acessibilidade, seria a formação docente deficiente, o preconceito 

e a discriminação, desarticulação entre família e escola e a falta de recursos e 

políticas públicas. A existência desses empecilhos na EPT é um fato, porém, nas 

colocações dos alunos participantes da pesquisa, um elemento teve destaque: O 

professor. É consenso que a tarefa de construção de uma escola inclusiva não recai 

única e exclusivamente no professor, porém como o professor é o ator principal 

nesse processo, acaba por assumir para si esse desafio. 
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Para Brzezinski (2006), a formação inicial e continuada dos professores 

ainda não está suficientemente preparada para lidar com a diversidade presente na 

sala de aula inclusiva. Muitos professores se sentem despreparados para atender às 

necessidades específicas de alunos com deficiências ou com outros desafios de 

aprendizagem. A falta de conhecimento sobre estratégias pedagógicas inclusivas e a 

carência de apoio especializado contribuem para a frustração dos professores e 

podem comprometer o desenvolvimento dos alunos. 

Conforme o problema de pesquisa levantado, os alunos deficientes visuais 

do Instituto Federal do Piauí campus Teresina Central, sentem-se efetivamente 

incluídos no processo ensino-aprendizagem? Os dados encontrados apontam que, 

na percepção dos alunos participantes da pesquisa, a inclusão escolar no Instituto, 

embora tenha avançado muito através das ações desempenhadas pelo NAPNE, 

ainda carece de avanços mas, principalmente no quesito preparo dos professores 

para  o trabalho com os alunos deficientes visuais.  

Foi possível perceber no curso da pesquisa que os participantes reconhecem 

o esforço dos docentes em realizar um trabalho de inclusão com os alunos público 

alvos, porém os professores não têm conhecimento e nem preparo suficiente para 

desenvolver uma prática efetivamente inclusiva.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A inclusão proporciona ao aluno com deficiência a oportunidade de aprender 

e crescer junto com seus pares, de desenvolver habilidades e talentos, de sentir o 

calor da amizade e a alegria da participação. A sala de aula se torna um palco de 

descobertas, onde cada dia é uma nova aventura e cada conquista é motivo de 

celebração. É verdade que ainda há muito a ser feito para que a inclusão seja plena 

e efetiva. As políticas públicas precisam ser aprimoradas, a formação docente 

precisa ser ampliada e a acessibilidade precisa ser uma realidade em todas as 

escolas. 

Mas a cada dia que passa, a caminhada se torna mais firme e os sonhos se 

aproximam da realidade. A inclusão não é apenas um direito, mas também uma 

oportunidade de construir uma sociedade mais justa, mais humana e mais diversa. 

Ao rompermos as barreiras da exclusão e construirmos pontes de inclusão, abrimos 
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caminho para um futuro onde todos, independentemente de suas deficiências, 

possam ter acesso a uma educação de qualidade e construir seus sonhos com 

autonomia e felicidade. 

Sabemos que a questão da inclusão escolar da pessoa com deficiência 

visual é uma questão complexa e como tal não se esgota aqui, ao contrário, as 

reflexões aqui apresentadas constituem apenas ponto de partida para outros estudos 

sobre essa temática tão importante. 

A jornada da pesquisa nos presenteou com um relato das concepções dos 

alunos com deficiência visual do IFPI campus Teresina central acerca da inclusão 

escolar. Através de suas vozes desvendamos um mosaico de sentimentos, crenças e 

experiências que moldam a vivência da diversidade no ambiente educacional. Os 

resultados iluminam pontos cruciais que demandam atenção. 

A inclusão como valor intrínseco os alunos reconhecem a inclusão como 

um direito fundamental e valorizam a presença de todos no mesmo espaço 

educacional e relacionam a inclusão efetiva às condições de conviver, interagir com 

seus pares no espaço escolar. 

Desafios a serem superados apesar da valorização da inclusão no IFPI- 

Teresina Central, obstáculos persistem no caminho da construção de um ambiente 

verdadeiramente inclusivo. A ausência de uma formação continuada para os 

professores surge como barreira a ser superada.  

Acredita-se que esse desafio, apontado pelos alunos, pode constituir o ponto 

de partida para a necessidade de reflexão acerca do papel do educador na 

construção de uma inclusão efetiva e assim buscar formação e capacitação que 

possibilitem aos professores contribuir de forma mais eficiente e eficaz na 

transformação do ensino de forma que os alunos com deficiência, não apenas os 

deficientes visuais possam sentir-se mais do que inserido na escola regular, no caso 

no IFPI, mas verdadeiramente incluídos. 
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APÊNDICE I 

 

Questionário orientador da entrevista com os alunos participantes da pesquisa 

 

� Identificação 

01- Qual o seu nome? Idade? 

02- Qual o curso? 

03- Qual a sua deficiência visual (cego / baixa visão)? 

� Inclusão na Instituição 

01- Fale um pouco sobre o NAPNE. 

02- Qual a importância do NAPNE na inclusão dos alunos com deficiência visual, 

na sua opinião? 

03- Que recursos pedagógicos são utilizados pelos professores para auxiliar na 

inclusão dos alunos com deficiência visual? 

04- Você consegue participar das aulas e atividades propostas junto com seus 

pares? Explique. 

05- Você se sente verdadeiramente incluído na sala de aula, ou apenas inserido? 

Por quê? 

06- Como você definiria uma inclusão escolar efetiva para os alunos com 

deficiência visual? 

07- O que você considera o maior empecilho para a inclusão escolar do aluno 

com deficiência visual? 
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APÊNDICE II 

 

Guia de perguntas para avaliação do Produto Educacional 

 

1) Quanto à atração/layout do Produto Educacional, responda: 
a) O que chamou mais sua atenção no material? Por quê? 
b) O que você menos gostou no material? Por quê? 
c) Você considera o material atraente e interessante? Por quê? 
d) Você se sente instigado(a) a fazer a leitura completa do material? 
e) Tem algo no material que você gostaria de melhorar? O quê? 

 

2) Quanto à Compreensão do Produto Educacional, responda, por favor:  

a) Você consegue compreender o conteúdo expresso no material? 
b) Sobre qual tema o material aborda? 
c) Qual mensagem o material transmite para você? 
d) O vocabulário utilizado no material é de fácil compreensão?  
e) Alguma palavra utilizada no material dificultou sua compreensão?  

 

3) Quanto ao envolvimento que o produto proporciona, responda: 

a) Você se identifica com o material? Por quê? 
b) O material deixa transparecer que ele foi pensado para você e a partir de sua 

realidade? Por quê? 
c) Existe alguma expressão ou parte do material que não lhe parece familiar? Qual? 
d) O material lhe parece útil? Por quê? 

 

4) Quanto à aceitação do Produto Educacional, responda: 

a) Você se sentiu irritado ou ofendido com a linguagem utilizada no material? 
b) Você identificou algo no material que pode ser mal visto ou se tornar alvo de 

represália? Comente. 
c) A abordagem utilizada no material é preconceituosa ou discriminatória? 
d) As imagens e as ilustrações apresentadas no material causaram-lhe algum 

constrangimento ou desconforto?  
 

5) Quanto à mudança de ação que o produto instiga, responda: 

a) Você se sente estimulado pelo material a mudar de olhar ou de atitude? 
b) A mensagem do material sugere que você realize algo ou alguma mudança? Qual?  
c) Você estaria disposto a contribuir para sua realização? 
d) Você recomendaria a alguma pessoa próxima que também realizasse o que está 

proposto no material junto com você? 
 

6) Quanto ao formato do produto educacional, responda: 

a) Você gostou do formato do material ou preferia outro? 
b) E as cores utilizadas, você gostou? 
c) Você gostou da forma como o texto foi estruturado?  
d) Você gostou das imagens? 
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e) Tem alguma coisa no material que você gostaria de melhorar? O quê? 
 

7) Você gostaria de colaborar com mais algum aspecto que não foi contemplado nas 
perguntas acima? Fique à vontade para sugestões e críticas. 


